
CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

do processo nº 01 - PL 52 de 2017. .
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WESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada & autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

UB, fw, zw

Superviso - ' - ele do Processo Legislativo . SGP.22

' FxªECEElDÓ, NA PROCURADORIADA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PA '. « U
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EM L/C ,As', "' A0 4/37 HS

M
at

ér
ia

 P
L 

32
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

91
1.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 21/06/2018 13:50:52.

 fls. 10



M
at

ér
ia

 P
L 

32
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

91
1.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 21/06/2018 13:50:52.

 fls. 11



Folha _,10

CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

l

,/

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 32/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Complementar nª 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal

— Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriaçõespor
utilidade pública;

- Lei Federal nº 10257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e da' outras
providências;

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo — cópia parcial: especialmente artigos 110 e
seguintes (bens municipais), 148 e seguintes (politica urbana), e 185 (parques);

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e
revoga a Lei nº 13,430/2002 (cópia parcial: art. 89 e seguintes - politica urbana; e art.
265 e seguintes - áreas verdes, incluindo os parques);
— PR 01/16, que institui a Frente Parlamentar sobre a preservação do Parque e Viveiro
Jacques Cousteau “Laguinho”.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 09,

São Paulo, 24 de fevereiro de 2017.

Julia atª von T Eberlin
P curadora Legislativa

OAB/SP 232.414

Christianaéím/ar /bib Lienert
Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Pr c/Nº 01—32 / 2017

?runo Lucchetti
RF 11.455
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, _
Prec. Nº 0132 / 2017

Presidencra da Republica '

Casa Civil Bruno Lucchetti

Subchefia para Assuntos Jurídicos ,
RF 11.455

LEI Nº 10.257 DE 10 DE JULHO DE 2001.

Mensagem de Veto nº 730 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal,
estabelece diretrizes gerais da politica urbana e da' outras

Vigência providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO |

DIRETRIZES GERAIS

Art. iº Na execução da politica urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será aplicado o
previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem
'blica e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-
tar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.

Art. 2º A politica urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

| — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana. a moradia, ao saneamento
ambiental, a infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e
futuras gerações;

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de
desenvolvimento urbano;

Ili * cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de
urbanização, em atendimento ao interesse social;

IV , planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades
econômicas do Municipio e do território sob sua area de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e
necessidadesda população e às características locais;

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompativeis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação a infra—estrutura urbana;

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de trafego. sem a
previsão da infra-estrutura correspondente;

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;

t) a deterioração das áreas urbanizadas;
l

. _ i
"

_ . ,g) a gªy???? a degradaçao ambiental,
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Seçãº ' Proc. Nº 01-32 / 2017

Dos instrumentos em geral
Bruno Lucchetti

Art. 49 Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:
,

RF 11.455

| — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do tenitório e de desenvolvimento econôtnico e social;

ll — planejamento das regiões metropolitanas. aglomerações urbanas e microrregiões;

Ill — planejamento municipal, em especial:

a) plano diretor;

o) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo:

e) zoneamento ambiental;

d) plano plurianual;

e) diretrizes orçamentáiias e orçamento anual;

f) gestão orçamentária participativa;. g) planos, programas e projetos setoriais;

h) planos de desenvolvimento econômico e social;

IV — institutos tributários e financeiros:

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - lPTU;

b) contribuição de melhoria:

c) incentivos e beneficios fiscais e financeiros;

V — institutos juridicos e políticos:

a) desapropriação;

b) serVidão administrativa;

o) limitações administrativas;. d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;

e) instituição de unidades de consewação;

f) institutção de zonas especiais de interesse social;

9) concessão de direito real de uso;

h) concessão de uso especial para fins de moradia;

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;

j) usucapião especial de imóvel urbano;

|) direito de superficie;

m) direito de preempção;

n)
ouêgiízgatogigroáâxdo

direito de construir e de alteração de uso:

ni iwamwimmmrin de rªnnctniir'
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& “iº O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreomlatiw equrpmama

forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanistica.

Bruno Lucchetti
RF 11.455

5 39 O superficia'rio responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirern sopre a propriedade
superficia'ria, arcando, ainda, proporcionalmenteà sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre a
área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo,

& 29 A concessão do direito de superficie podera ser gratuita ou onerosa.

é 49 O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo.

& 52 Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros,

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superficie, o superficia'rio e o proprietário,
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros.

Art. 23. Extingue-se o direito de superficie:

] e pelo advento do termo;

il — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário.

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das
sessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem ,stipulado o contrário no respectivo contrato.

5 19 Antes do termo final do contrato, extinguir-sea () direito de superfície se o superficiário der ao terreno
destinação diversa daquela para a qual for concedida,

&; 2º A extinção do direito de superfície sera averbada no cartório de registro de imóveis.

Seção VI"

Do direito de preempção

An. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel urbano
objeto de alienação onerosa entre particulares.

5 1ª Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará
prazo de vigência. não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência.

& 2º O direito de preempçâo fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do & 'iº,
.idependentementedo número de alienações referentes ao mesmo imóvel. .

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para:

i , regularização fundiária;
il — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

lll — constituição de reserva fundiária;

lv — ordenamento e direcionamentoda expansão urbana;

V e implantação de equipamentos ufoanos e comunitários;

Vi , criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

Vil — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

VIII , proteção “

e áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico;

i>< eªãféírkãªaiii
meusan'l ounlçl
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& Bº A lei que instituir o plano diretor devera ser revista, pelo menos, a cada dez anos. proc/Nª 01,32 / 2017

549 No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os o eêense
Executivo municipais garantirão:

i — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e
dgFalslsÉtgªções

representativas dos vários segmentos da comunidade;

II , a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

lII — o acesso de qualquer interessado aos documentos e infomações produzidos.

Sº (VETADO)

Art. 41. O plano diretor e obrigatório para cidades:

I — com mais de vinte mil habitantes;

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;

III , onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no 5.4.2 do art. 182 da Constituição
Federer

. IV —— integrantes de áreas de especial interesse turístico;

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de
âmbito regional ou nacional.

VI - incluidas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. Incluido pela Lei nº 12.608 de
2012

& 19 No caso da realização de empreendimentos ou ativrdades enquadrados no inciso V do caput, os recursos
técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão insendos entre as medidas de compensação adotadas,

5 2ª No caso de CldadeS com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de transporte
urbano integrado. compativel com o plano diretor ou nele inserido.

& 3º As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessíveis, compativel com o
plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem implantados ou reformados pelo
poder público, com vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as
rotas e vias existentes inclusive as que concentrem os focos geradores de maior circulação de pedestres como os
rgaos públicos e os locais de prestação de servrços públicos e privados de saúde, educação, assistência social,Csporte, cultura, correios e telégrafos, bancos. entre outros, sempre que possível de maneira integrada com os sistemas
de transporte coletivo de passageiros. incluído pela Lei nº 13.146 de 2015 Vigência

Art. 42. O plano diretor deverá conter no minimo:

I e a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5º desta Lei;

II , disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei;

III , sistema de acompanhamento e controle.
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Proca Nº 01—32 / 2017

Art. 54. O art, 49 da Lei nº 7.347 de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação:
runo Lucchetti

"Art, 49 Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclueivaF 11.455
evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, a ordem urbanística ou aos bens e direitos
de valor artistico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO)." (NR) '!

Art. 55. O art. 167, inciso I. item 28, da Lei nº 6.015 de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei nº 6.216, de 30
de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação“,

“Art, 167. .....

&) das sentenças deciaratórias de usucapião, independente da regularidade do
parcelamento do solo ou da edificação;

......................................................... " (NR)

An. 56. O art. 167, inciso I, da Lei nº 6.015 de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e 39:. "Art. 167. .........................................

ª) dos termos administrativos ou das sentenças deciarato'n'as da concessão de uso
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo ou da
edificação;

&) (VETADO)

&) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR)

An. 57. O art. 167, inciso II, da Lei nº 6.015 de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 e 20:

"Art. 167. ....................................................

Ii— ..............................................................

ª) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóvel .. urbano;

&) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia:

&) da extinção do direito de superfície do imóvei urbano." (NR)

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação.

Brasília, 10 de julho de 2001; 1809 da Independência e 113º da República,

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro
Geraldo Magela da Cruz Quintão
Pedro Malan
Benjamin Benzaquen Sicsú
Mantis Tavares
José Sarney Filho
Alberto Mendes Cardoso

Este temmãm subetitur o publicado no DOU de 11,7.2001 e retificado em 17.7.2001
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K'

SAO PAULO

LEI ORGANICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

(] Equipe de Documentação do Legislativo
55171312in —Junho de 2015—
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 44
Bruno Lucchettí

RF11A55

Art. 107 — Os concursos públicos de ingresso de servidores
serão realizados por entidades dissociadas da administra/ção e,
para a composição das comissões organizadoras, deverão ser
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo.

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades
temporárias , de excepcional interesse público , não serão
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a
processo seletivo prévio.

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda
22/01)

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993,
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses.

(Acrescentado pela Emenda 16/94)

Art. 109 * Lei definirá a responsabilidade e penalidades
cabiveis aos servidores e empregados da administração direta e
indireta, que, por ação ou omissão:

I , tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem
os principios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não
tomarem as providenCias cabíveis ao seu nivel hierárquico;

ll — contribuírem com atos que impliquem na degradação
ambiental e da qualidade de vida.

CAPÍTULO III
DOS BENS MUNÍCIPAIS

Art. 110 , Constituem bens municipais todas as coisas
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer
título, pertençam ao Municipio.

S lº , Pertencem ao patrimônio municipal as terras
devolutas que se localizem dentro de seus limites.

5 2º e Os bens municipais destinar—senão prioritariamente
ao uso público, assegurando o respeito aos principios e normas
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural
e arquitetônico, garantindo—se sempre o interesse social.

Art. 111 * Cabe ao Prefeito a administração dos bens
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto
aqueles utilizados em seus serviços.

951713118
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S 2º - A alienação de bens móveis dependerá de avaiiaêãâl'ASS
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

I — doação, permitida exclusivamente para fins e uso de
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra
forma de alienação;

II — venda de ações em bolsa, observada a legislação
específica e após autorização legislativa;

III — permuta;
IV — venda de títulos, na forma da legislação pertinente e

condicionada à autorização legislativa;
V — venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades.
5 3ª — O Município, preferentemente & venda ou doação de

seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso,
mediante prévia autorização legislativa e concorrência.

5 4ª — A concorrência a que se refere o parágrafo anterior
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à
concessionária de serviço público ou quando houver relevante
interesse público e social, devidamente justificado;

5 Sº — Na hipótese prevista no 5 1ª, inciso I, letra “13”

deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de
um imóvel lindeiro com proprietários diversos.

(Alterado pela Emenda 26/05; a Emenda 38/15 alterou o 5
lª, alterado anteriormente pela Emenda 26/05, e acrescentou
inciso III ao 5 lº)

Art. 113 , A aquisição de bens imóveis, por compra ou
permuta, dependerá de prévla avaliação e autorização
legislativa.

Art. 114 , Os bens municipais poderão ser utilizados por
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação
social, conforme o caso e o interesse público ou social,
devidamente justificado, o exigir.

S 1ª — A concessão administrativa de bens públicos depende
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato.

5 2ª — A concorrência a que se refere o S lº será
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou
quando houver interesse público ou social devidamente
justificado.
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paisagistico, cultural, turístico, esportivo e de util'u'ázação
pública, de acordo com a sua localização e características:

V , ações precipuamente dirigidas as moradias coletivas,
objetivando dotáflas de condições adequadas de segurança e
salubridade;

VT , o combate a todas as formas de poluição ambiental,
inclusive a sonora e nos locais de trabalho;

Vll , a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e
passagem de pedestres.

Parágrafo único , O Municipio formulara o Plano Municipal
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em
consórcio com Outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos
previstos no art. 205 da Constituição Estadual.

Art. 149—A — A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo-
a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, a
fim de garantir o bem-estar dos habitantes do Município,
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos,
em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte
público, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem
e os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da
paisagem.

(Acrescentado pela Emenda 24/01)

Art. 150 — O Plano Diretor e o instrumento global e
estratégico da politica de desenvolvimento urbano e de
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na
cidade.

5 , O Plano Diretor deve abranger a totalidade do
territo do Municipio, definindo as diretrizes para o uso do
solo e para os sistemas de circulação, condicionados as
poteHCialidades do meio físico e ao interesse social, cultural
e ambiental.

5 2ª , Sera assegurada a participação dos munícipes e suas
entidades representativas na elaboração, controle e revisão do
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana.

Art. 151 , A propriedade urbana cumpre a sua função social
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade
expressas no ylano Diretor e na legislação urbanística dele
decorrente.

S lº — Para assegurar o cumprimento da função social da
SSthrtoãriedade o Municipio devera:
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_annn | "rihetu

i RF 11.455
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo comx ? que
dispuser a lei. U

Art. 155 , Para a efetivação da politica de
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes
do Plano Diretor.

Art. 156 — A realização de obras, a instalação de
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos
munic' ais, estaduais ou federais e entidades particulares não
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão
de préVia aprovação do Município, atendidos seus interesses e
conveniências.

Parágrafo único , A prestação de serviços e a realização
de obras públicas por entidades vinculadas ao Municipio, ao
Estado ou a União deverão ser ob Úgatoriamente submetidas ao
Município para aprovação ou compatibilização recíproca.

Art. 157 , O Município instituirá a divisão geográfica de
sua área em distritos, a serem adotados como base para a
organização da prestação dos diferentes serviços públicos.

Art. 158 e Os bens públicos municipais dominiais não
utilizados serao prioritariamente destinados, na forma da leL
a assentamentos da população de baixa renda e a instalação de
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio
ambiente.

Art. 159 , Os projetos de implantação de obras ou
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra—
estrutura urbana, deverão vir companhados de relatório de
impacto de vizinhança.

5 lº — Cópia do relatório de impacto de vizinhança será
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área
afetada e suas associações.

S 2“ , Fica assegurada pelo órgão público competente a
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores
e associações mencionadas no parágrafo anterior.

CAPÍTULO 11
DO EXERCíCIO DA ATIVIDADE ECONOMICA

Art, 160 — O Poder Municipal disciplinará as atividades
ssêfpªfmicas desenvolvidas em seu território, cabendo—lhe, quanto
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
; Bruno Lucchettí

, _ . N _, , '. .âFllASSa sua nao implementaçao, sem pIeJUlZO de outras sapço s,
implicará na suspensão da atividade ou obra. X,

Art. 184 e O Município fiscalizará em cooperação com o
Estado e a União, a geração, 0 acondicionamento, o
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento
e o destino final de material radioativo empregado em

finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no
Municipio, bem como substâncias, produtos e residuos em geral,
prevenindo seus efeitos sobre a população.

Art. 185 — Os Parques Municipais, o Parque do Povo, 3
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata. do Carmo, as
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental
do Capivari-Menos, a Fazenda Santa Maria., outros mananciais, os
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente
protegidos.

(Alterado pela Emenda 24/01)

Art. 186 , O Município deverá recuperar e promover o
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e
fomentadora da av:,€auna.

Parágrafo único — O Município adotará, como critério
permanente na elaboração de novos projetos viários e na
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a
conservação de árvores.

Art. 187 , O Poder Público estimulará a criação e
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente
em território do Municipio, na forma da lei.

Art. 188 — O Município coibira o tráfico de animais
silvestres, exót: cos e de seus subprodutos e sua manutenção em
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e
migratória do Municipio de São Paulo, nesta compreendidos todos
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos.

S lº , Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção,
no âmbito deste Municipio, as espécies da fauna local e
migratória.

S Zª , O Poder Público Municipal, em colaboração com
entidades especializadas, executará ações permanentes de
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de

SSemííaldicar as zoonoses.
manson-» mmm
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|

Câmara Munlcroal de São Paulo .,Bruno Lucchettl
RF 11.455

Pesqulsa. 16050 k/

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Proleto:
Autor(es)

Regulamentação

Revogação:

Notas“

Notas Complem.,

Alterações:

SSV'IT :IH

mam-tm nltnta

LEI Nº 16.050 31/07/2014 (Verdocumento)
Revogado(a) parcralrnente
Aprova a polltrca de Desenvolvrrnento urbano e o Plano Diretor Estrateolco do Munrclpro de
São Paulo e revoga a ter nº 13.430/2002
Projeto de Lei Nº ess/2013 (w)E><EcuT1vo; Fernando Haddad
Decreto nº 55.750/2014 , Regulamenta o & sº do art. 327 desta Ler (Conselho Municlpal de
Polltrca Urbana).; [Ver documento)
Decreto nº 55.888/2015 , Regulamenta o parágrafo Únlco do art. 132 desta Ler (Potencial
Construtlvo Transferldo).; (Ver documento)
Decreto nº 5355/2015 , Regulamenta o parágrafo Únlco do art, 275 desta Lel (Equlpamento
públlco social munrcrpal>., (Ver documento)
Decreto nº 56,089/2015 , Regulamenta drsoosttlvos desta ter.; (ww)Decreto nº 56.538/2015 , Regulamenta os arts 111 e 112 desta Lel (Cota de Solldanedade),;
(Ver documento)
Decreto nº 56.725/2015 . Regulamenta dlsposlções relatrvas à5 zonas Especiais de
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver documento)
Decreto nº 55,834/2015 - Regulamenta o art. 229 desta Lel (Plano Munlcipal de Motnlrdade
Urbana).; (verdocumento)
Decreto nº 57.058/2016 , Regulamenta o art. 192 desta Lel (Conselho Murllclpal de
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solldárlo).; (ver documento)
Decreto nº 57.377/2016 , Regulamenta o ll'lCIso 111 do art. 50 desta Lel(E2E15,EHlS,EHMP,
HIS e HMP) ; (verdocumento)
Decreto nº 57.490/2016 , Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monttoramemo e
avallação da lmplementação do PDE) ; (ver documento)
Decreto nº 57.535/2016 — Regulamenta a Transferêncra do Direltc de Construir com Doação
de lmóvel, nos termos dos arts 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.536/2016 — Regulamenta a Transferência do Direto de Construir nos casos em
que não na Doação de1mo'vel, prevlsta nos arts. 124 e 125 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57 537/2015 , Regulamenta os arts. 344 a 345 bem como orlenta a elaboração e
apllcação dos Planos de Ação das Subprefelturas.; (Ver documento)
Decreto nD 57.547/2015 , Regulamenta os arts. 337 e seoumtes desta tel (Fundo de
Desenvolvrmento Uroano) (Ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAçõES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO

DESTA NORMA, PACA NOVA PESQU1SA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO,

Revoga os arts. 40, 50, aº, gº e 10 da Ler nº 15.234/2010.; (ver documento)
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo t'mlco do art. 56 do Anexo ><, lero ><,

Plano Reoronal Estratégico da Subprefeltura Butantã; e o art. 42 do Anexo 11, do lem 11,

Plano Reglonal Estratéglco da Subprefeltura de Prntuoa, todos da Lei nº 13.885/2004,; (v_er
documento)
Revoga os lncisos lv e v do art, 7º da Lel nº 12.349/1997; (Ver documento)
Revoga a Lel nº 15.525/2012,- (Ver documento)
Revoga a Lel nº 13.430/2002. (ver documento)
Lel nP 15 402/2016 , Revoga o & 10 do art 382 desta LEl. (ver documento)
- O texto orrginat desta Ler, publlcado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra—Se
dlsponlvel por mero de lrnk no campo Alterações deste reglstro.
— Decreto nº 56,151/2015 , Declara o lm'clo da vlgêncla de Condlções de instalação de usos e
atlvldades e de indlces e parâmetros de Ocupação para a area de rnrluência deterrrnnada pelo
trecho que especmca do Elxo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo
Corredor de Ónlbus Leste—Itaquera,na conformidade do art, 83 desta Le'l.
- Lel nº 16.237/2015 , Dlspõe sobre o atendlmentodas exigênclas de destrnação de area
construlda em 2E15, nos termos do art. 55 desta Lel.
, Lel nº 16.377/2016 , Regulamenta o Consórclo Imoblllário de Interesse socral prevlsm nos
arts. 46 e 47 da Lel Federal nº 10.257, de 10 de Julho de 2001 (Estatuto da Cldade), e no art.
102 deste Plano Dlremr Estratéglco,
, ter nº 15 402/2015 , Dlsclpllrla o parcelamento, () uso e a ocupação do solo no Munlcíplo de
São Paulo, de acordo corn esta Lcl.
Texto origlnal do SUPLEMENTODOC 01/08/2014,
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Folha _42
Proªç, Nº 01—32 / 2017

Bruno Lucchetti
Este arquivo não substitui a versão original publicada nO SUPLEMENTO DOC omg/zoª“ 455

LEI Nº 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 l'
(Projeto de Lei nº 688/13. do Executivo, aprovado na Forma de Substitutivo do Legislat' o)

Aprova a Politica de Desenvolvimento Urbano e 0 Plano Diretor

Estratégico do Municipio de São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

DA ABRANGÉNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULOI
DA ABRANGÉNCIAE nos CONCEITOS

Art. 1" Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, O

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo e

aplica-se a totalidade do seu território.

ª lº A Politica de Desenvolvimento Urbano e' 0 conjunto de planos e

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de

forma a assegurar 0 bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes.

& 2“ O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando a dinamização :: à modernização da ação

governamental.
% 3“ O Plano Diretor Estratégico e' o instrumento básico da Politica de

Desenvolvimento Urbano do Municipio de São Paulo, determinante para todos os agentes

públicos e privados que atuam em seu território,

& 4“ Os conceitos utili7ados nesta lei estão definidos no Quadro I.

Art. 2º A presente lei tem como base os fundamentos expressos na

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Municipio de São Paulo.
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PROC. Nº 0132 / 20174___

_ .
, bruno Lucchettí

VI - proteger, recuperar e valorizar o patrimônio cultural, ªiwª-8339455
bem como o meio ambiente natural ou construído da cidade; i

VH - estabelecer o regramento das caracteristicas de aproveitamento,

dimensionamento e ocupação de lotes e glebas de l'orma compativel aos objetivos e diretrizes

desta lei, introduzindo a paisagem urbana como critério de composição do sistema edificado;

VIII - promover ações de melhoria da paisagem urbana nos espaços

públicos, em especial o enterrainento do calmamente aéreo, a arborização urbana, o

alargamento, qualificação e manutenção de calçadas, em atendimento às normas de

acessibilidade universal, dentre outras medidas que contribuam para a promoção da cultura da

sustentabilidade e garantam o direito à cidade;

IX - ordenar a inserção de anúncios nos espaços públicos, proibindo a

publicidade, em atendimento aos objetivos expressos nesta lei;

X - incentivar a recuperação da paisagem degradada;

XI - assegurar a proteção da paisagem rural;

XII - incentivar ações públicas e privadas de recuperação, restauração e

manutenção de fachadas e passeios públicos em áreas degradadas.

Parágrafo único. Para contribuir na orientação das ações públicas e

privadas relacionadas ao ordenamento da paisagem, a Prefeitura poderá elaborar Plano de

Ordenamento da Paisagem do território municipal, considerando, quando for o caso, as

determinações previstas nesta lei, de forma articulada com os municipios vizinhos.

CAPÍTULO [II

Dos INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA E DE
GESTÃO AMBIENTAL

Art. 89. Os instrumentos de politica urbana e gestão ambiental serão

utilizados para a efetivação dos principios e objetivos deste Plano Diretor Estratégico.

Parágrafo único. As intervenções no território municipal poderão

conjugar a utilização de dois ou mais instrumentos de politica urbana e de gestão ambiental,

com a finalidade de atingir os objetivos do processo de urbanização previsto para o território.

Seção I
Dos Instrumentos Indutores da Função Social da Propriedade

Art. 90. O Executivo, na forma da lei, poderá exigir do proprietário do

solo urbano não edificado, subutilizado, ou não utilizado= que promova seu adequado

aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:
SSV'T'E :iH
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Pràç. N“ 01732 / 2017

“runo Lucchetti
I - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; *

RF 11.455
II - Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo;

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública,

Parágrafo único. (VETADO)

Subseção I

Do Ãmbilo de Aplicação

Art. 91. Para aplicaçãu dos instrumentos indutores da função social da

propriedade, são consideradas passíveis de aplicação dos instrumentos indutores do uso social

SSV'IT JH
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Pr . Nº 0132] 2017

]runo Lucchettí
& 4" A instalação e operação de helipontos fica cond elogiadª-3755

apresentação do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança » ElV/RIV. i

CAPÍTULO VI

DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS,
ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES

Art. 265. O Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços

Livres e' constituído pelo conjunto de áreas enquadradas nas diversas categorias protegidas

pela legislação ambiental, de terras indígenas. de áreas prestadoras de serviços ambientais, das

diversas tipologias de parques de logradouros públicos. de espaços vegetados e de espaços não

ocupados por edificação coberta, de propriedade pública ou particular.

ª 1” A organização das áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes

como Sistema compete ao Executivo, ouvidos os Órgãos estaduais e federais, e se configura em

estrategia de qualificação, de preservação, de conservação, de recuperação e de ampliação das

distintas tipologias de áreas e espaços que o compõe, para as quais está prevista nesta lei a

aplicação de instrumentos de incentivo.

& 2º O conjunto de áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes

referidos no “caput" deste artigo e' considerado de interesse público para o cumprimento de

funcionalidades ecológicas, paisagistieas, produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de

sociabilidade.

5 3“ Para a implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas,

Espaços Livros e Áreas Verdes, além de recursos orçamentários, deverão ser utilizados

prioritariamente recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - FEM/X., em especial os oriundos do Termo de Compromisso Ambiental - TCA,

aplicado na hipótese de maneio da vegetação, nos termos definidos nesta lei e pela legislação

específica.

Art. 266. São componentes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas,
Áreas Verdes e Espaços Livres:

I- áreas públicas:
a) Unidades de Conservação de Proteção Integral que compõem o

Sistema Nacional de Unidades de Conservação;

b) parques urbanos;

e) parques lineares da rede hídrica;

d) outras categorias de parques a serem definidas pelo Executivo;
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Feltre #46
Prdç. N“ 01732 / 2017

llãruno Lucchetti
e) espaços livres e áreas verdes de logradouros públicosg clliçiiídgl55

praças, vias, vielas, ciclovias, escadarias;

f) espaços livres e áreas verdes de instituições públicas e serviços

públicos de educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte,

comunicação e segurança;

g) espaços livres e áreas verdes originárias de parcelamento do solo;

h) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis de

i) cemitérios públicos;

II - áreas privadas:
3) Unidades de Conservação de Uso Sustentável;

h) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis privados;

e) espaços livres e áreas verdes de instituições e serviços privados de

educação, saúde; cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, comunicação,

segurança e cemitérios;

d) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio

avançado em imóveis residenciais e não residenciais isolados;

e) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio

avançado em imóveis residenciais e não residenciais em condomínios;

0 clubes de campo;

g) clubes esportivos sociais;

h) cemitérios particulares;

i) sítios, chácaras e propriedades agrícolas;

III - terras indígenas:

a) terras indígenas homologadas;

b) terras indígenas delimitadas pela FUNAI em análise no Ministério da

Justiça.

Seção I

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas,
Áreas Verdes e Espaços Livres

Art. 267. São objetivos do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e

Espaços Livres:

I- proteção da biodiversidade;

SSV'IT ju II - conservação das áreas prestadoras de serviços ambientais;
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Pipe. Nº 01-32 / 2017
,o
l

iBruno Lucchetti
III - proteção e recuperação dos remanescentes de Mata AtlânpgzhASs
IV — qualificação das áreas verdes públicas;

V - incentivo à conservação das áreas verdes de propriedade" particular;

Vl - conservação e recuperação dos corredores ecológicos na escala

municipal e metropolitana;

VII — cumprimento das disposições do Sistema Nacional de Unidades

de Conservação.

Art. 268. São diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e

Espaços Livres:

I — ampliar a oferta de áreas verdes públicas;

H - recuperar os espaços livres e as áreas verdes degradadas, incluindo

solos e cobertura vegetal;

III - recuperar áreas de preservação permanente;

IV - implantar ações de recuperação ambiental e de ampliação de áreas

permeáveis e vegetadas nas áreas de fundos de vale e em cabeceiras de drenagem e planícies
aluviais indicadas na Carta Geotécnica, em consonância com o Programa de Recuperação de

Fundos de Vale;

V - promover interligações entre os espaços livres e áreas verdes de

importância ambiental regional, integrando-os atraves de caminhos verdes e arborização

urbana;

VI - compatibilizar. nas áreas integrantes do sistema, os usos das áreas

verdes com a conservação ambiental;

VII - estimular parcerias entre os setores público e privado para
implantação e manutenção dos espaços livres e áreas verdes;

VIII - implementar instrumentos de incentivo à conservação de espaços
livres e de áreas verdes particulares previstos no Estatuto da Cidade e na legislação ambiental;

IX — incentivar e apoiar a criação de Reservas Particulares do

Patrimônio Natural - RPPN municipal;

X - utilizar as áreas remanescentes de desapropriação para ampliação de

espaços livres e áreas verdes publicas, quando não for viável seu aproveitamento para projetos
de interesse social;

XI — estruturar mecanismos de proteção à biodiversidade, em
consonância aos preceitos da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Biodiversidade e

ao Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela Biodiversidade da Cidade de São

Paulo;
SSV'T'E JH
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P' e. Nº 01-32 / 2017

. , . .
xBruno Lucchettí

XII » controlar as espécies vegetais e animais invasoras e a preseppªfiãss
animais domésticos errantes em beneficio da fauna silvestre;

XIII - adotar mecanismos de compensação ambiental para aq'uisição de

imóveis destinados à implantação de áreas verdes públicas e de ampliação das áreas permeáveis;

XIV - condicionar o parcelamento e utilização de glebas com maciços

arbóreos significativos à averbação prévia da área que os contém, podendo esta ser doada para

a implantação de área verde pública ou gravada como RPPN, quando seu valor biológico

assim () justificar;
XV - compensar os prºprietários ou detentores de posse justa e de boa

fé, de áreas com ecossistemas prestadores de serviços ambientais e áreas de soltura de animais

silvestres;

XVI - conservar areas permeáveis, com vegetação significativa em

imóveis urbanos e proteção da paisagem;

XVII - apoiar e incentivar a agricultura urbana nos espaços livres;

XVIII - priorizar o uso de espécies nativas e úteis à avifauna na

arborização urbana;

XIX - aprimorar a gestão participativa das Unidades de Conservação e

dos Parques Urbanos e Lineares;

XX - compatibilizar a proteção e recuperação das áreas verdes com o

desenvolvimento socioambiental e com as atividades econômicas, especialmente as de

utilidade pública.

Seção II
Das Areas de Preservação Permanente

Art. 269. Área de Preservação Permanente - APP são as porções do

território, protegida nos termos da legislação federal especifica, revestida ou não com

cobertura vegetal, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a permeabilidade

do solo, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, () fluxo gênico de fauna e

flora, () solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas.

& lº A delimitação das Áreas de Preservação Permanente deverá

obedecer aos limites fixados pela norma federal especifica.
& 2“ As intervenções em Área de Preservação Permanente apenas

poderão ser admitidas nos casos de interesse social, utilidade pública ou baixo impacto, de

acordo com a norma federal especifica.
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c.

CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO
roiretariaGeral Pai'iamcrtt
Secretaria de [: enm

(golpe de Documenta, () do legsslatívo

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00001/2016 do Vereador Jonas Camisa
Nova (DEM)

"INSTITUI A FRENTE PARLAMENTAR SOBRE PRESERVAÇÃO DO PARQUE E
VIVEIRO JACQUES COUSTEAU "LAGUINHO".

Ari. 1ª Fica Instituída a Frente Parlamentar do Parque e Viveiro Jacques Cousteau
"Laguinho" localizado na rua Catanumi 60 - Interlagos na Zona Sul da capital.

Art. 2” Compete a "Frente Parlamentar", sem prejuízo de outras atribuições decorrentes
de sua natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido de:

l- Estimular a preservação da exuberantefauna e flora;
ll » Promover políticas públicas que recupere e impeçam o assoreamento do lago

provocado pelo despejo das águas pluviais;
III — Elaborar estudos, protocolos de intenções e outros documentos;
IV - Acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas ao tema:
V- Eliminação de todos os focos de contaminação de esgoto e outros poluentes que

chegam ao lago;

Vl- Recuperação das nascentes;
Vll - Recuperação vegetal das áreas degradadas;
VIII - Respeito e atualizaçãodos estudos de impacto ambiental;
IX— Plano de manejo para os animais:
X— Cumprimento das legislações ambientais:
XI — Tratar de outros assuntos relativos a preservação e recuperação ambiental do

parque;
Xll- Organizar e promover debates e eventos no âmbito do Poder Legislativo

paulistano, incentivando a discussão de temas relacionados à prevenção, e punição de crimes
ambientais, de forma descentralizadae participativa:

Xlll- Redigir seu Regimento Interno.
Art, 3º A Frente Parlamentar de que trata esta Resolução poderá estabelecer relações

de cooperação e apoio a proletos de instituições públicas e privadas.
Art. Aº A direção dos trabalhos será coordenada por um Presidente e um Secretário

Executivo, que serão escolhidos entre seus membros e exercerão mandato por 01 (um) ano,
permitida uma recondução

Art. 5“ As reuniões da Frente Parlamentarserão sempre públicas e poderão contar com
a participação de convidados para expor e oferecer subsidios a temas específicos.

Art. 6“ A Frente Parlamentar sobre o parque e viveiro Jacques Cousteau produzirá
relatórios das suas atividades, apresentando sumários das conclusões das reuniões,
seminários, simpósios e encontros.

X'Bruno Lucchetti

Nº 01-32 / 2017

RF 11.455
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An. 7º A Câmara Municipal disponibilizará os meios adequados para o funcionamento e
a divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente Parlamentar, às quais será dada ampla
publicidade, com divulgação pela TV Câmara e na página eletrônica da CâmaraMunicipal.

Art, Bª As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplememadas se necessário.

Art. 9“ Esta Resoiução entra em vigor na data de sua publicação. revogadas as
disposições em contrário.

São Pauio. às Comissões competentes."
Sala das Sessões. 24 de fevereiro de 2016."

%;,(“,a,»UN

PR corn/2016
Página 2 de 2

Câmara Municlpal de São Paulo
Secretaria de Documentação , »..m; ,,
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me nº *É do pa&, , x_i—a_n 2032
>

, rosmmi Ta c Í Hosi
PT ILHÉW

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente,

Tramita nesta Comissão o projeto de lei nº 0032/17, de autoria do
Nobre Vereador Ricardo Nunes» que objetiva declarar a utilidade pública de área
localizada junto ao Parque do Laguinho, lotes 06 — matricula 29.304 do 11º Cartório
de Registro de Imóveis com 1.049,06 mª e lote 07 — 29.305 do 11“ Cartório de
Registro de Imóveis de São Paulo, que possui 1.141,29 mª, ambas pertencentes à
Prefeitura Regional de Capela do Socorro.

Solicito a V. Exa. o encaminhamento ao Poder Executivo de pedido
de informações para saber com relação ao projeto:

1“ — Os dados apresentados no projeto são suficientes para a
identificação dos imóveis? Em caso negativo, qual a correta identificação?

2ª - Os imóveis indicados possuem vocação para abrigar parque,
podendo ser incorporados à área do parque criado pelo Decreto nº 48.758/07?

3ª » Os imóveis indicados já foram objeto de decreto expropriatório?

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei nº 0032/17 e saliento a importância
de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido,

',4ustioa e Legislação ' ' ativa,Sala da Comissao de C

M RiaeoV/Áe NETO
Presidente da Comissãode'Constituição, Justiça e Legislação Participativa

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 SãoPaulorSP CEPD1319-900 fune(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
lFfoI0464716 L
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XDD hªº 2043
* VO

.

> _ , , ªhirggªªcgnosl
CAMARA MUNICIPAL DE

&

SÃO PAULO
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

vx

São Paulo, 28 de março de 2017.

Ofício SGP—12 nº 125/2017 : PX&Senhor Prefeito, < IVO

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do
art. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência
pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 32/2017, de autoria do Vereador
Ricardo Nunes, que "DECLARA DE UTILIZADE PÚBLICA PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃOA ÁREA

LOCALIZADA JUNTO AO PARQUE DO LAGUINHO, ÁREA ABRANGIDA PELA PREFEITURA REGIONAL DE
CAPELA DO SOCORRO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS".

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

Presidente

Anexo: cópia do requerimento citado e do texto do projeto.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 — São Paulo-SP
Tel.: 3113—8000
E—mail: prefeito©prefeitura.sp.gov.br

Palácio Anchieta- Vladuto Jacarei 100, 2º andar. Sala 213-A São Paulo-SP- CEP 01319-900Fone (11) 3396-4746— wnst uslica camara 5 cvbr
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%p/wía/w, (4/0 í—"?%íwnà»7ub 049 (3930 íôpcul/ÉL

SãoPaqu, & de Wurm de2017.

GABINETE DO PREFEITO

,, ,
. _ »g-n ! «) _S____«»çdo Pror

O/íi—m ,A já fic i i i i i + f (, iºf] ,,de”zoa
Ref; Oficio SGP—12 nº 125/2017 Marea Yeah. - ia guchi Hosr

Ri. 11. 28 GP. 12
DOCREC
346/20 1 7

Senhor Presidente

i;?)

i.;

Reportando-me ao Ofício acima referenciado, em);

atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Consiituiçã
Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei nº 32/2017, de autoria
do vereador Ricardo Nunes que objetiva declarar de utilidade pública para finª;

de desapropriação a área localizada junto ao Parque do Laguinho sito nª
Prefeitura Regionai de Capela do Socorro encaminho a essa Presidência copiaª
das informações prestadas pela Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambienteg

Na oportunidade, renovo-Ihe meus protestos de

apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da CâmaraMunicipal de São Paulo

ÉsªWª
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folha nº %%___do Pre
“ª'—'ª'

FR_EFEITURA DE ªºwrmfªºªª—dª ºº—Ú
SAO PAULO Mama

YOES',H'YI?ÉÉChÍ
Hosi

VERDE EMEIDAMWENTE P“ “*ª” '12
1“ '

. i ,,!»aFolha de Informação nº . /
Do PA 2017.0.061 270-7 ' Em /Z/ 092017 (a)

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo- CMSP
“ASSUNTO: .Projeto de Lei nn 32/17, de autoria do Legislativo que declara de utilidade pública

para fins de desapropriação a área localizada próximo ao Parque do Laguinho, Capela do
Socorro, Pedido de subsídios.

lNF_TÉCNICA_008_DEPLAN G_2017

SVMA-GIAJ
Sr Procurador Chefe

Em atenção à solicitação inicial, informamos que não há atualmente previsão de ampliação do
,

Parque Municipal do Laguinho— Jacques Custeau.
X

Considerando que,

i1) O parque foi ampliado recentemente através do decreto nº 56.307, de 4 de agosto de
2015, tendo ganho nesta ampliação 11.552,20mº, correspondendo a 14,66% da área
total;

,
2) A área proposta pelo PL 32/2017 se refere a dois lotes particulares que somam

2.190,35m2que corresponde a 2,78% da área do parque, além de estarem separadas
da área do parque por uma via pública;

, 3) A prioridade da Secretaria é de desapropriar áreas rurais para um parque natural em
São Mateus, cujo preço do terreno é substancialmente inferior ao da Capela do Socorro,
(o preço do m2 de glebas em São Mateus e pelo menos 30 vezes menor comparado
com o preço por m2 de que lotes na Capela do Socorro ). ,

4) Não temos recursos previstos para desapropriação desta área;

5) Não consta no conjunto de parques propostos pelo PDE, a área proposta para]
ampliação do Parque Municipal do Laguinhó— Jacques Custeau

Pelos motivos elencados, por perde de DEPLAN, não somos favoráveis ao PL 32/2017.
Resta ainda consultar DEPAVE, pois devido ao prazo, não conseguimos fazê-Io.

.._/05/2017 ' i

l t
MarceloMorgado

Diretor do Departamento de PlanejamentoAmbiental
DEPLAN [ SVMA
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iA'olha nº Em» do Pro»

Nº '5 2 _de 20Z
Márcia Yoshimy uchi HÚSi

PT. 11.“;;Sªgª? 12

DECRETO Nº 48 758, DE 26 DE SETEMBRO DE 2007
Cria e denomina o Parque Municipal Jacques Cousteau, dotando--o do cargo em
comissão que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municípiode São Paulo, no uso das atribuições que lhesão conferidas por lei, ,

D E C R E T A: '

Art. lº. Fica criado e denominado o Parque Municipal Jacques Cousteau na área verde
municipal denominada Viveiro Comandante Jacques Cousteau, situada no Distrito do
Socorro, entre as Ruas Catunami, Norman Prachel e Raul Tabajara e a Avenida Luis
Romero Sanson.
Parágrafo único. 0 Auto de Cessão para a transferência de administração do imóvel, a
ser formalizado pelo Departamento Patrimonial, fará constar a exata delimitação e
descrição da área referida no “caput" deste artigo.
Art. 20. Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA a
administração e o gerenciamento do Parque Municipal Jacques Cousteau, dotandoodos recursos materiais e humanos necessarios.
Art. 30. O Conselho Gestor do Parque Municipal Jacques Cousteau, eleito *e empossado
nos termos da legislação vigente, elaborará e aprovará proposta para a Distribuição
Setorial de Usos, o Plano de Manejo e o Regulamento de Uso do Parque, revisando
esses instrumentos sempre que necessário.
Art. 4º Incumbirá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: .
I - disponibilizar ao Conselho Gestor os recursos Financeiros, materiais e humanos
necessários à sua atuação;
II — dar publicidade, pelos meios disponíveis, aos textos e mapas da Distribuição
Setorial de Usos, do Plano de Manejo e do Regulamento de Uso do Parque aprovados;
III — afixar cópias do Regulamento de Uso em locais visíveis aos visitantes, a critério e
sob responsabilidade da Administração da unidade.
Art. Sº. Fica transferido do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão
de que trata o Decreto nº 45. 751, de 4 de março de' 2005 para o Parque Municipal
Jacques Cousteau, do Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, da
Secretaria Municipal do Verde e do Meio,Ambiente, 1 (um) cargo de Assistente Técnico
I, Referência DAS—9, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores
de diploma de nível universitário, com a denominação alterada para Administrador de
Parque 11
Art. 60. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

_
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2007, 454º da
fundação de São Paulo.

. ,GILBERTO KASSAB, PREFEITO
,

MARCIA REGINA UNGARETTE, Secretária Municipal de Gestão
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do
Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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roma nº [“AS— V .dº Prºt
Nº ' 595% 20437_
Márcia Yoshtrn ' '» Chi Hosi

[2

',5/ Z?0
CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAU LO

DECRETO Nº 56.307. DE 4 DE AGOSTO DE 2015
Amp/ia a área do Parque Municipal Jacques Cousteau e retinca sua
denominação.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso'das atribuições que
lhe são conferidas por lei e à vista do que consta do processo administrativo nº 2014-
0.088.903-7,

DECRETA:
Art. 1" Fica incorporada ao Parque Municipal Jacques Cousteau, criado e denominado

pelo Decreto nº 48.758, de 26 de setembro de 2007, a área de 11.532,2ClmZ (onze mil
quinhentos e trinta e dois metros e vinte dec—Imetros quadrados), correspondente à Praça
Romeu Tacconi, localizada no Distrito de Socorro, Subprefeitura de Capela do Socorro.“

Art. 20 Em decorrência do disposto no artigo 1“ deste decreto, a área total do parque
passa a ser de 78,791,40mz (setenta e oito mil setecentos e noventa e um metros e quarenta
decímetros quadrados), compreendendo as Áreas I e II configuradas na planta juntada à fl. 95
do processo administrativonº ZCM-0088.9034.

Art. 3º Fica retificada ,a denominação do Parque Municipal Jacques Cousteau para
“Parque MunicipaLdo Laguinho - Jacques Cousteau", adequando-a à denominação consagrada
pelos moradores da região onde se localiza.

Art 4“ As despesas con-I a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. —

Art. 5" Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 4 de agosto de 2015, 462” da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
JOSÉ TADEU CANDELÁRIA,Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do GovernoMunicipal

»

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de agosto de 2015.

>

Este texto não substitui o publicado no Diário OHCiaI da Cidade em 05/08/2015, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogaçães ou alterações a esta norma, visite o site wwwpamarasggplbç.

'; PRÓ-(Teªse I
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Tolna nº

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO “
SECRETARIA MUNICIPALDO VERDE E DO MEIO AMBIENTE

DEPARTAMENTO DE PARQUES E AREAS VERDES
DIVISÃOTÉCNICA DE PROJETOS E OBRAS

i
!

Folha de informação nº "(É
Do TlD P,A 2017—0.061.270-7 em 15/05/2017 '(a)

:..lii Voshi
n «, ;

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 32/17, de autoria do Legislativo, que declara de
utilidade pública para fins de desapropriação a área localizada junto ao Parque do
Laguinho— Jacques Cousteau, Capela do Socorro. Pedido de subsídios.

INTERESSADA: CMSPNereador Ric'ardo Nunes

Depave—1

Sra. Diretora

Trata o presente de Projeto de Lei nD 32/17, que declara de utilidade pública para fins de

desapropriação de áreas contíguas ao Parque do Laguinho '— Jacques Cousteau.

As áreas citadas em fls. 03 referem-se aos lotes 06 — matricula129.304 com 1.049,m2

e lote 07 — 29.305 com 1.141,29, ambas do 11" Cartório de Registro de Imóveis de São

Paulo. Em fls. 07 nota-se que o presente foi encaminhado à esta SVMA para
atendimento dos questionamentos em fls. 03,

Em fls. 09, DEPLAN manifesta-se e sugere encaminhamento à DEPAVE para consulta.

Em fls. 11, esta Coordenadoria restitui o presente à DEPLAN solicitando material gráfico

com o apontamento das áreas em questão. Em fls. 12, 13 e 14 é encartado por
DEPLAN Decreto de Criação do Parque Jacques Cousteau, Decreto de incorporação da
Praça São Pancrácio ao perímetro do parque e planta de seus respectivos perímetros.

Ao que'tange as atribuições desta Divisão de Projetos e Obras, em consonância com o

Art. 30 da Lei 14.887/2009, que reorganiza a SVMA - Divisão Técnica de Projetos e
Obras, DEPA VE.1 — com as atribuições de projetar, contratar projetos e gerenciar obras

ªno A“”_“,Lde 2041

mªiªchi HOSI
28 » . 12

e serviços de construção civil e ajardinamenio para viveiros, parque urbanos, parques ,

lineares e parques naturais, praças, jardins e demais logradouros públicos ou outras

unidades a ela subordinadas (Art. 20-/) — informamos que gor não haver no gresente
dados que identifique em planta os lotes 06 e 07 a análise e manifestação técnica desta

Coordenadoria em relação ao, PL em questão toma-se inviável.

Rua do Paraiso, nª 387 — Gº andarr Paraíso, São Paulo, SP; CEP 04103—000
an9' mi “%;;an _ Far “ 1» 3396-3186
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ªo(ha nº «59; do Pro: ,
' !”j

“qo :; ,; de aol? & '7
- VfífgÇgTªgg; É;“?REFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

x SECRETARIA MUNÍCIPALDO VERDE E DO MEIO AMBlENTE
DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES

DIVISÃOTÉCNICA DE PROJETOS E OBRAS

Contudo, complementamos que; conforme mencionado em fls. 05 sobre as APPs, as
Áreas de Preservação Permanente - definida pelo Artigo 3º do Código Florestal (LEI
FEDERAL Nº12.651/12), como: “Área de Preservação Permanente — APP: área
protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar
os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o
fluxo gênica de fauna e flora, protegero solo e assegurar o ,bem—estardas populações
humanas” - tem a nobre função de preservar a biodiversidade, o fluxo gênioo da fauna e
propiciar locais de refúgio e/ou reprodução de aves migratórias e espécies aquáticas,
composta por jacaré—de—papo-amarelo (Caiman Iatirostris), socos, garças, frangos
d'água, patos, anfíbios, peixes, cágados e serpentes, além dos anatídeos domésticos
que adornam o Iago.

O Artigo 4" do Código .Florestal LEI FEDERAL Nº12.651/12) estabelece como áreas de
preservação permanente:

oAs faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente,

excluídos os efêmeras, desde a borda da calha do leito regular, em largura
mínima de 30 (trinta) metros, para os cursos d'água de menos de 10 (dez)
metros de largura [..,];

*

yAs áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, ern faixa com largura
mínima de: [,..] b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;

,
'As áreas no entorno das nascentes e dos olhos d'água perenes, qualquer
que seja. sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros
[..-];

o E outras áreas conforme o mesmo Artigo.

A imagem abaixo ilustra as áreas de APP do Parque do Laguinho— Jacques Cousteau:

Rua do Paraíso, nº 387 —— 6“ andar , Paraíso. São Pauta, SP » CEP 04103-000
Fone, (11) 3396-3089, Fax: (11) 3396—3186 *

7333011.zoaraoózzaa;
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fª.%
(rwwirô>fi.,2w%PREFEITURADO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPALDO VERDE E DO MEIO AMBIENTE
'I

DEPARTAMENTO DE PARQUES E AREAS VERDES. I/
DIVISÃO TÉCNICA DE PROJETOS E OBRAS 'ª'/I

' /

Parque Jacques Cousteau APP ' Cºmª Ilº—Lda Prc“NJ.&; 1320 1T7A Márcia Yoshum;, . RT. 11.”Mirªíma

Deíimitaçâoda APP (Fonte: DEPAVE-1)

Sendo o tínhamos à informar, restituímos o presente à SVMAG/AJ conforme prazo
determinado.

' ULIANNA GAV I PIRANI
Cooràenadora de Projetos- Região Sul

Arquiteta e Urbanista
DEPAVE—1 - SVMA

Rua do Paraíso nº 387— 6º andar— Paraíso. São Paulo. SP- CEP 04103--000 ,Fone: (11) 3396-3089—Fax (113 33963186
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gg do Prot

PREEEI'TURADA CIDADE DE

SAO PAULO

, W Y

DO PA Nº 2017-0.061.270-7 Folha de Informação nºivº.,"

INTERESSADO:Municipio de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 32/17, de autoria do Vereador Ricardo Nunes, que “declara
de utilidade pública para fins de desapropriação a area localizada junto ao Parque do
Laguinho, área abrangida pela Prefeitura Regional de Capela do Socorro, e dá outras
providências." ' '

SVMAIAJ
Sr. Procurador—Chefe,

Encaminhe o presente instruído com as informações prestadas pela Divisão
Técnica de Projetos e Obras — DEPAVE—1, para conhecimento e providências
subsequentes.

Ressalto que, em razão da insuficiência de dados que'identifiquem em planta os
lotes 06 e 07 (mencionados na fl. 03), restou inviável a análise e manifestação conclusiva
daquela Divisão e, consequentemente,desse Departamento, sobre o PL em tela.

São Paulo, 15 e rnajode 2017.

ENG.“ROBSÓNYMAIDA PROFENZANO,L/
SVMNDEPAVE--G /

DIRETOR
]

» Went Hom

, 12
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PREFEITURA DE Mama Yoshimi j,: , '“
SAO PAULO Rª 11'3ªª'áSGw.clleºs'
VERDE E MEIO AMBIENTE

Folha de Informação niº. (“7x

Do Processo 2017-0L061.270—7. Em, 16/05/2017 a)

INTERESSADO: CÁMARA MUNICIPALDE SÃOPAULO - CMSP

ASSUNTO: Projeio de Lei nº 32/17, de cuiorio do Legísloiivo, que declaro
de Uiiiidode público para fins de desapropriação a área
iocalizodo junio oo Porqve do Laguínho, Capela do Socorro.
Pedido de subsídios,

SVMA/DEPAVE-GAB

Senhor Diretor

Diante de informação de fls. 20, restíiuímos o presente
soiiciiondo informar onde colher os dados foiionies, vez que é imprescindívei
manifesioçõo conclusivo desse Departamenio para a matéria em quesiõio.

Diante do prazo em curso para resposiu & do
estabelecido por SGM/ATL, ROGAMOS A DEVOLUÇÃOAINDA NESTA DATA.

São Pano, ió de maio de 2017.

v ; ª
7

RAngL'AÚVGUSTO GALVANILFRAGAMÓREIÉA

Procurador Chefe da Assessoria Jurídico;
OAB/SP 332/722 .

SVMA.G/AJ
RAGFM/iii
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uma nº G)&___de 20 Z
'Marcia Yoshim.

Si chi H ' *

RF 11.32É 12
OSI

333333“ ' &
DO PA Nº 2017—0.061.270-7

INTERESSADO:Municipio de São Pauio ”jo/PF

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 32/17“ de autoria do Vereador XRicardo Nunes, que “declara
de utilidade pública para fins de desapropriação a área localizada junto ao Parque do

Laguinho, área abrangida pela Prefeitura Regional de Capela do Socorro, e dá outras

providências."

DEPLAN-G
Sr. Diretor,

Considerando o teor da manifestação da Divisão Técnica de Projetos e Obras —
.

DEPAVE-1 (fls. 16/18), na qual é apontada a insuficiência de dados. que identifiquem em

"planta a área que se pretende declarar de utilidade pública, encaminho presente a fim de

que sejam prestadas as informações necessárias, relativas aos lotes 06 e 07

mencionados na fl. 03.

Rogo a devolução do expediente até o dia 18/05/17, impreterivelmente.

São Paulo, 16 de [nªo de 2017.
&

, “Ju-.um
Vª]

&

WWLAN"ª"
ENG.º ROBSONÉ MAIDA PROFENZANO (J'MJ/

SVMAIDEPAVE-G
' DIRETOR

do Pron

['
DEP/4,1268274232
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“Toma no

“ irma Yosmm,
_“51.gaara-QÓP ? ,

"
ragma 1 as 1 MMC

9“ 3,373; . s'iÉETgães'Nçz - azensgao nº cmm'mo DOREGISTRO DEmgªªª“de São Paulo Mmeu,“,"maculª heh- -

29“. 301, Slo ».qu 19 a. julhº 691977

55635304?“
de Reia”;

'

IMÓVEL:- Terreno, luta 6 dª quadra zo, 1a. Secção de Intern—=
gos, 329 Subdistrito capela do Socorro, aludindo em curvas =

45,681“. de frente parª a rua Vinte; pelo Lado direito 35,23ms
pelo esquerdo 25,45m. & nos fundos 19,77ms. confrontando resa
pectivamente com oa loteá 7, 5 e rua Dezessete. Área 1.049,06=
ms.2.- commmm - 095.195.0006

PROPRIETAthi— S/A AUTO ESTRADAS com Bedª nesta Capital r

REGISTRO ªzmokz- 13.13.6841 do 19 Registro e 3.934 deste nº
intro » f ,q um mm zmm%[WL/“*wu Mw »;

R.]J 32.105 :— Por carta de sentença ile 13 de duzenbro 'de
1975, do cartório do no ofício Civel. desta Capital, expedidas
hos autçs da ação de mnxuçxo combsóm'wxoc. LOSS/73)-
movida por Em HELENA no AMARAL, brasileira, désquitada, dp

lªr, domiciliada nesta Capital, contra a proprietária, 0 imã--
ve]. foi adjudicado à quarenta, pelo vªlor da :594. 415 ,4o.-
Data da mntrícula.

me uma unamºne-I M.— sun.

Av. 2/29.no - Da Ma da Asasnbléia Geral Extranrdinâria àe -
17--12-85 registrada sob o nº 686. 472 em ze--DL-B9 na JUCESP &

certidão de 13-02-99 da JUCESP a rsquerímantn de '!3—03-39, 9
da cunfurmidads com a certidão nie chita expedida sm lu-ll- ea =

paxa Cerbôriu do Registro Civil da zª Subdíàtrttu - Liberdade
desta Capital., procede-sa a presente para cºnstar a Palacimeg
tu de JORGE ALVES DE LIMA acorridn Em DE-ll—ES nn estado Bí-
Vil de desquitadu de ANÁ HELENA CUNHA BUENO DE RMR M. ou ANNA

HELENA DI] AMARAL.
Datazu M de março de 1989.

, .

/ , MIA “hum—
. uma

"continua no versº"

ESTE DOCUMENTO NÃO VALE como CERTIDAO, IMAGEM VISUALIZADA No SITE.

M
at

ér
ia

 P
L 

32
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

91
1.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 21/06/2018 13:50:52.

 fls. 67



$ (3 p 1 A mg:—u
va Yoshnmi T Iguchi Hosn

» P'. 11.328 — GP 12

mnlríLma hchaLl?29 304 learso

Pro,

R. 3/29304:- Confºrme Ata da Assembleia Carel Extraurdinaria -
de 17-12-—ea, registrada sob o n“ sue. 472 em 20—01-99 na JUCESP
e certinan da 13-7-89 da JUCESP & requerimento de 03-3-89, ANNA
HELENA DD AMARAL RE117 zza-SP e CIE 105.559.778-57, brasílni
ra, ui va,empresaria, residente e dDmíciliada nesta Capita a
Au. Hícíenãuulís nº AD3,12ª Hnaar, transmitiu o imévat a t hª
1a de CDNFERÉLCIA DE BENS & SANTA HELENA ADMINISTRAÇÃO E DARTL

s 5 A, cnc ,sn BSS.
na Av. Hiqíenãpulis nº MJS, 129 andar, pelo valor de
% 39.129.935,un.
Data:- 14 de março de 1999.

' .um n um.» eouyl "um!um
R. 4/29 304: — Por escritura de 11 de marco de 1993 do lº
Cartório de Notas desta capital, livro 2293 fls 269, SANTA
HELENA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPACOES S/A., CGC.
60. 865. 623/0001-59, com sede na Av. Higienópolis, nº 403. 129
andar, nesta Capital, mm o imóvel & ARNALDO MOISES
WORTSMAN, RG. I. 471.662-SP, CPF. sob »n? 514.781.458-20.
médica, casado com ANGELA RODRIGUES ALVES WORTSMAN, RG. «

4.666.715—5P, CPF. 762.885.365-49, jornalista, sob o regime
da comunhão de bens, na vigência da lei. 6.515/77, conforma
pacto antenupcial registrado so]: nº 7. 419 neste Cartório,
brasileiros, residentes e donuciliados na Av. Maestro Eduªrdo
Guarnieri, nº 385, nesta Capital, pelo preço de Cr$
550.000.DD0,00. Foi expedida & CNI nº 63.829/93—2 em 04/03/93
pela ENSP,, até º exercício de 1992.
Data:- 26 de mazcg de 1993. É“ªº ªº ”“fim ÉJU MAM
“msn:.P'Iomundndodo17“!uvudmdozº11,doduhodemda1ºV-rllMW mich GlnldoFommmmldom-cnpml, Wma-uta:
(processo n' 553002003.133242—7 — uam n' 2136) da açio dilprocedimentoordlnádo (em gun!) rmvldn polo pon-dor
da ann-lr- d- Mm RG n' 7.880.110, lugano no DPFIIIIF sob o nº
086:91Wn,mmmoodomldlhdom meHellorduMcr-h,nª. ,pomdondlumlndomudadoHGH'1Mm,Imcdhnuª0PFMFsoboM1ªomaa-35,Mm ,

edombilhúmhhmmmmmmÉUI W121; .m' pon-don dl “mh-| ao
MMRGnªiS-NGMM noCPFMFuohon'szI.m,l—medomlellhdpmddndódoWd-lelbl,m5mu,mm

w-comlnuannnehnm-

ESTE DOCUMENTO NÃO VALE coMo CERTIDÃO, IMAGEM VISUALIZADA No slTEn

CL 24
mbm L
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“ ? Í goma nº (2 do Pro-mn ,? A ““ª““wMarcia Voshvmi Taróaurhr H“32?- P. 12
LWRº "” 2- REGGEISTRD 11" REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO

CNS Nª11.117-9
mm... ..,". (w,?
25304 [03 Conunuªçãn ,“,; ,

mn. CPF nº 514,781.458—20, & como terceiraWALVª, 0 Imóvel foiW para gamnãa da dívida de R$ 156,549.01. tendo sido
nomeado depositário (: axeomado. Consta da certidão que houve decisão judicial
datada de 25/06/2015 (folha 416). para a penhora de mação ideaI superior à
pertencente ao executado, e que evenIuiI necessidade de intimação de cônjuge será
analisada nos autos pelo Magistrado
Dia: 20 de julho de 2015

Este um foi ver!/Irado, conferidoe assinadodigitalmente por
CLAUDINEIGERALDESHUYHHSÚZI

Hash: IÍBEAODWJFDÓOHBAÚÚZBDFEYJCW
(MaldculuEm Serviços Online - www,11r1,com.br)

AVN/29.304: PENHQM (Prenolaçáo nº 1.127,034 - 14/09/2015)
Pela certidão de 11 de setembro de 2015, do Juízo de Direito da 1' Vara e respectiv
Oficio Cível do Fºro Carmel, dana Capitªl, extraída dos autos (processo '

0132242.12.2003&26.0100) da ação de execução cívil movida por . :
MACIEL M LLER MOREIRA PºRTº CPF nº 052277OBS-60,1? STÓDIO "' 'PORTO FILHO CPF nª 086.91358—29, , A RE I '
Aru—mgs CPF nª 130.457ssa-35 em_na deW,INSTI QTOQMPlNªS DE DIAGNÓSTIº—DSIC LTDA & AN E ' ' ' D ' E ALVE
ou mªgª RODRIGUES ALIEQ WORIQMAN já qualificados, o lm-u —M para garmmmuamwamm sido nomeada dapasnári
__MLYLNGELARººmGUE ouWW I-
qualmxzada. Consta da certidão que eventual necessidade de intimação da cônjuge se :

anaIIsadanos autos velo Maglstrado
Dan: 1! do umbro da 2015.

me um foi verificado, conferido e assinado dlglmlnmltepor
CLAUDINEI GERALDES:10111645624

Hush:WMHEJEMUAJJAJBIIMBCM
(MatrIculu em Serviços Online - www.11ri.m.nn

AVAI/29.364: EENHORA (Prenotação nº 1.144.019 - 22/03/2Q16)
Pelo hanno de penhora & depósito de 19 de fevereiro de 2016, do JuIzo de Direito da 1'
Vara de Registro Púincos desta Capital, expedido nos autos (processo nº 0193971-
73.2002a26. 0100) da ação de usucapião, em que Gguram como exumados: ANG—ELA

_RºDRIQºES ALV53 que quando casadª ªssinªvaWmmª,; “Nªgª ualgég WDRTSDMN; ; como enc-xampu _AN_DE_LL51
545 ES eW 0 imºvªl fºiMyers a garanlla da dleda de R$647,30. e nomeados depositário;

Roomºugg Mªgº que quando casada assinava ÃNGELA BOQBIQUES ALyES

. Gondim: nbVonº -

Pagma 1 de I

3.11
433
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ªí?“?!A “___ a;; __,de 2013,

Página 1 de 1

hana nº (;;?! do me
” X?”

,,.' uchl Hosí
P. 12

__mmcun. linha

28.304 '
venoso

mmsgm e ARNALD M ISÉS wo TSMAN.
Data: 22 domlrço de 2016. ,

Este ato [ol verificada, conferido e usslnadu digitulmenle por
ANDERSON FERRARI LOPES: 133733158”

Hash: DFI1OCBDÓD6FAJECF542 10D3506F6F5A
(Matriculaem Servlços Online - www. 11ri.cam.br)

Av. 12129304: PENHORA (Preuomção 1145.728-09'05lzº1s)
Pela certidão de 06 de mala dç 2015.' do Juízo de Direito da 15'[ Vara e respectivo
Ordo Cível do Foro Central dest/a Capital. Tribunal de Justiçado Emdo de São
Paulo extraída dºs autos (processo nº 02100216720083260100) da ação de
execução côvil movida por BANCOEmºegco gm CNPJ/MF nª 60.746.948/0001-
12 em face deW CPF/MF nª 514781.asa-20. :metade ideal do imóvçl de propriedade de AEHALDO MOISEª WOBTSM lol
penhcrlda, iunhmenle com parte— Ideal dos imóveis das matrícula 17.445.
29.305 e 60.281, para garantia da dívida de “37.343,31, tendo sido nomeaçio
depositário ARNALDO MOISESWORTSMAN.CPF/MF nº 514.781,458-20.
Data: 06 dejunho de 2015.

Este ato foi verinmdo, conferida & assinado digitalmente por
CELSO APARECIDO LEITE BARRUSO: 1 r311405907
Hush:Ammvmnwmls ª““ "ª "“

(Mntrlcuuz Em Serviçosann": - www,11rí.mm,br)

mew».
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olha nº Lªw do Pm
.V. “ deZOJSZ ÇÓQPIA

Márcia Yoshimí T n' chi Hosw
9” 113284225, 1.2

ªgua 1 as 1 —M »“:

gw: Wmª
f .

LWRQ uçz - REGISTRO lh CARTÓRIO DOREGISTRO DE MÓVEIS
GERAL ___—___.“sãº Pªulº

mllrícu ). nc...
( 29. 305 l

], sua Plulo.19 a. julho 6:71]! 77

IMÓVEL:- Terreno, lote 7 da quadra 20, la. Secção _de Interlaáol
»

3262 Subdistrito Capela do Socorro, medindo 30h13. de irente pa-
ra & rua Vinte; pelo lado direito 26,45m=., pelo esquerdo -
37,03”. e nos fundos 21,03”. mais 18,4hns., courontandº ':95
penalmente com as lutas 6, B, 5 e 4. Área l.l41,29ns.£..='
CONTRIBUINTE — 095.19B.GOD7

PROPRIEI'ARIAz— S/Á AUTO ESTRADAS, com sede nesta Capitªl
'
magno matos:- n. 23.584 do 19 Reqiátro ; 3.914 dnste R$

istro. 'q )Ãá & ki,;
m (“EMI ZWonda-usª—

R.1/ 29.302 :— Por carta de sentença de 13 de dezembro de
1976, do Cartório de un ofício Civel desta Capitªl, expedida-
nos autos da ação ,de ADJUDICAÇÃO COHYDLSÓRIA (Proc. 1.055/73 )

movida por um axam no mm, brasileira, dnéçuicada, do
lar, domiciliada nestª capital, contrª a proprietária, o 1 '-=
vel foi adjudicadº à requerente, pelo vªlor de c$102.716/,10.=
Data da matrícula. Ú/ÚWIum um _,,3UMM

x Wa- M..—'ª ,

ªv.z/zq.305:- na Ata da Assembléia Geral Extraordinêria de '—
17-12-56 registrada sob o nº 688.472 em 20-01-89 na, Jucasp a -
certidão de 13-02-59 da aguasp raquçrímentn de ano:-99 & da
cºnformidade com .; carhídan de gaita expedida em lD—ll-QB pela
Eªrtárin de Registro Euu da 2ª Subdistrito - Liberdade, das-
ta Capital, proceda-,as a presente data cqnstár u falecimento -—

dª JORGE ALVES DE LIMA ºcorrida em DB—ll-BS no estado civil —'
“

»
dg dssquitado dª ANA HÉLENA CUNHA BUENO DD AMARRL u ANNA HELE
NA DE AMARAL, '

Dataz- lª de marçu da 1959. , .

..» tu um curu- .... x«_

"emma nu vez—su“

m za -

'
&

. um: L €* “ 3

m
.

_

AN

ESTE DOCUMENTO NÃO VALE como CERTIDÃO, IMAGEM VISUALIZADA No SITE.
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raglmi l ut: 1Mm nº—QL—do Pro '
=(, , .“_ $Ó P nA
rea Ynshlmv Taníg 'phi Hosv

:,; jºs/s“ 12
uvnouªz - REGISTRD MWMGERA de Sãº "ªº

mllrícula "cha

20.305 [ 02 . .Column-yan

"ªdªgª. "' 271, ”Milº 12, m ªºMWªng, num-n- chNMFoobunºumumawom
soda um capital, nl Ilan—dn Caripina, nº 015, Jardim mumu;M%» mmm : domlclllado nun emu, na Ahmad:
xc-nplnu. # 816, .|an Plunª. iªum; eWW muinto . damlcllluda nau CIMM ru Ru:me Edulrdn
Gulmlerl, nª 385,mmm )( qmllílcadn, o imóvel 6.1:mm., junta—m
ºº'" Mº, dº PNM dªW ' ABELAWSW ii , 'ª'um Um "dºMaàmuomaW.mm,onmmad-mmlme R DRI ALV |C

quam.DM:-26 delbrildozml.

Av.slzn.aos:-mn;PIII oomdlo do 02 “julho dl 1012. dl 4? Ver: do Tnhlho doch CIM
Tribunal Miami do Tnb-lho a ? Rullo, uu'-id- da um: (pnc-Io n'
2531200!) dl .mundoWhich movida por
Incell" no GPFIIF toh nº Miªni-“, ªn.—ªª deW Internom CPFIIF sob o n' 61 4.1!1460—20. ]. quinhão,oMIM
,foium par: mund- dl um d' ”19.841,21. undo sido mundo
“pecuário UI . .

'

Doh: M'dn julho da 2012.

Av.1l29.30$:—GANG DE _
'

Pllu mundano aludido em 11hmmm do 1011. polo Jul» de Dinho na 1'
Van . "cpu-Jive ouchCMI ªo Fom CIMI!dut- cwlhl,mum: (pne-plo
nª mmzoouamz-zfºrun!!! |!“ 21392001) dl Iglu domeinmidi porWMM # Guinle-doo. ' out»; ELLE ªº

' qumnm-umwm
- Continua no "no - &

A

ESTE DOCUMENTO NÃO VALE cçMO CERTIDÃOfIMAGEMvvsuAuzAnA No SITE.
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mm &(Bixiga fim?
50! — ,o x . : aura

Jo
na n ªi.—dº Pl'díªª'“ªªªf4* “Gmc?
____

É
, '7 :

——mzuícu|a nen-_ w kde 20.“ Z

' :rua Yosmmjl ..) .
»

29.305 uz , : Tam Jcm HosyJ me º 11.328 . 514.12

anal-mmo dl num-ção nº 5d. penhor-.-
D . do dunmbro da 1012.

Av.m.m:-gnºmº :Pulo nqinrlmmto dn 18 úu d bro do 1012._ iol solicita: . placenta
“criação . um da non-hr que, por "nunca proloridu um MIM/2011. pelo Juizo
dl Dimm u 4' Ver- da anllia .Sum do ForoMimi II — Sum Nuxa,
Com-ru do can-|, iriam-dl lm luto-do. :: em] duW /. mªTSHAN & ANGELA R DRI E “WMO“
eununnullmom, volt—ndo *: mulhor | uolnnr :) nomo dc lolhln, ou nh.gugª; EQQRIGUES ALVES, conlurm.Wu | certim da“um “podia
om amazon,pilª caem nammm CMI du Puno» Nllurlln . Tnb—lilo do
Nan: do 92' - Subdhulm - Cup-la do Socom.m Clpml, mmm d-
llllhlcull n'ª 1194380165 1987 2 00199 23!W 11, ' mrbiçlo fil“ . Ildammm. x

Data: 03 de [muroda 2013.

mmáe—umWW
AVMRWb PENHORA (Pnnallçlo ll'ª 1.068.013! — MIOWOM)
Fell uma» d. 13 da "um da 2014, dq Juízo d. Dir-Ito du 16- «v-n .
mpoctlun Duelo CMI do Foro Com:-ll, dnh capim. Tribunll dl JM“ dn
Eshdo do SI» Flulo, umid- du tutu- (pmmo n' (IMMES-17.20“) dl Iglo
do .muçlo ':Ivll movida por RUBEN; ªllANO FILHQ CPF liº ”2.650.060-11: !

CPF nª “SABINO-91.m do
C A.. CNPJ "' 60.674,0310001—94: ' mmªºTIC - CNPJ n' “31124610001-61,o

[mm lolW plri annu- d. dlvidl «. R$ mama», uma um. nom—dn «peniano » acumuladoW Comu dl
união : dmlllo prºf-Ildi om _“ do mimo &. 2013, &. lol!!“ 481.
mnhmndo : mponnbiliuldl [antimonial ao hmm; nin Ilmar-lm: a

- canunu-m uch- 03 -

ESYE DOCUMENTO NÃO VALE como cERTtDÃo, IMAGEM vlsuAuzADANo SITE,

FK 32
, ' vem

x
ªªb' umMA

; N
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*A5: ,, ;, ___do Profªgmª 1 delÇÓ P “gºsma W__..fm,__*_w—,7m , Jªfª
. hl Hosl

RT. 11. 2 GP, 12

umª“ _ “ª?” nª CARTÓRIO no REGISTRO DE IMÓV
de São Paulo_mztrínulªª linha

x

' 29.aos
Continuação

oxocuçlo, ' que IVIIIhlII "mumu. du Intimnçlo do cônju nú lnnlinda
no: nulos pelo Mui-ndo.
01h51! do mun-ço du 2014.

Wª

Av. 10129305: PENHORA (Preuotaçáo 1.148.72809/06/2016)
Pela certidão de 06 de maio de 2016. do Juízo de Direito da 15' Vara e respecmo
Olíclo Cível do Foro Central desta Cama! Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo. extraída dos autos (processo nº 021002167.2008,8,,260100) da ação de

1 execução civiI movida porW CNPJ/MF nº 50746.94510001-. & 12 em face de ARNALDO Mºªgi MRTSMAN, CPF/MF nº 514.781.458-20. :* me'ade ideal do imóvel do propágdude deAªªno "DEE; mBTQMAN iol
, ponhomda, juntamente com parte Ideal do; Imóvnls da matrículª: 17445,
* 29304 e Sl). 287. para garantia da dívida de R$37 343.31 tendo sido nomeado
» depositário ARNALDOMOISESWOR'TSMAN, CFF/MF nª 514.781 .458—20
*

Data: 06 dojuuho de 2015.
Este um oi ver-í kada ( erido e assinado dl (tal/nente

; “têm mias Wªrfaãzzim ºº'
* » Hash: anmmwfóazºaemczmmas _*, [Mat/Indaem Serviçosamina » www,1lrl.com.br)
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“ «olha nº 7“ do PraSETOR —'95
& _, QUADRA—WB,,-—:o_“_ a; de 20 1") *

ANTIGO
' . , , REwsó'Es: 49747 11-9-74,SETOR — 92/3 ]

“ºf, “(frªgª Aª QÉCT'ZHOSI ”afªgº“ [JJ—»QUADRA—l93 ' A 'ª' ' 7?» /1:a(m.,.7s)Jãzoª'lê,
Tug.

013.30 Épiªololia
://k>/z?o ' (9%

_

A'U BI PAF7|005 ÍSI' ("y

,,;PAFSZOOG/Sõ & 5,654,
Mp 33.00Y/M w saíu.

»nxcoov/as ms.-ns..
“unam/"15 Law-M—

)

Av,-=«roof/sºraiª,”.uw“Rªms/ºsQ/vaw zªc.ª 711. "A—WT1.7“ 75 Go.: E'
N: RSU: Em' PA,?DVDª º.ºGBJSQ dºi/INI"

DANI

6L8b9| 901 nou

ATUAL R. RAUL TABAJARA

com um 782246
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.alha nº VÍR— do Pn,

. ““_”“, Thª—"de 2042M“ PREFEWURADE ' Márcia Yosnm ' n uchi Hosiªsâomulo ,,, n & _ iz
venus í mero Wurm—rs

«0.051, 2%?— ?? ' filª/imª.
Wayne,—f

,“;
,__ r57750 esªªfªsit:),“haviª,/4 wí/Mdc 0.

Do Processo nº 73]

3757 Élciº/lêr“ OZÚ 5/2 lªw/'WJÚ'L ãÁZÁ/ ZiwõªMlM/ICM)

& €Wí mf âfãiig uma “907%” nm

.
'A), ,A n a": ,vai» &

0
AW?" Tªº; 137% [JB/; x wmzwr
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toma nº ?A-

ªº 252
do Prom

É P&EFEITURA DE
, .

dª 20—47
SAO PAULO “ªªª, Yºm, | a n. HasVERDE E MEIO AMBIEN'E P . 11,328 » 412

Folha nª..

Do PA nª2017—0.061.270-7 em 22/05/2017
' “Criesmmc.-

INTERESSADO: SGMVATL ““º““ *

ASSUNTO: Ref. DUP da área junto Pâ'rque Jacques Cousteau

DEPAVE.G

Sr. Diretor
&

Encaminhamos 0 presentevreiterando a manifestação da área técnica desta Divisão em
fls._16/18 e para conhecimento do informado por DEPLAN-G em fls,23/35(V), sugerimos o
prosseguimento junto a SVMA/AJ, tendo em vista o prazolde devolução. "

Acompanham os TID's: 16102395 e 15776136

/Wbaúmmr»—”fxxx
Arqª TAMIRES CARLA DE OLIVEIRA

Diretora de DEPAVE-1

mw
,

“ Baka:DEH—WE _ & :,

QQ, ÃO;
.. ª:;—
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ºvina [13sz do Prom

Vº...__jig_de 20 “>

Márcia Yoshi ni uchi HCSl
R.”. 11.32 , P. 12

PRELITIIRADA anos os '

SAO PAULO
'

;
” -;f e:.

Dº PA Nº 2017-0.061.270-7 Folha de Informaçãonª») ..

INTERESSADO:Município de São Paulo ' '
,

ASs'

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 32/17, de autoria do Vereador Ricardo Nunes, que “declara
de utilidade pública para fins de desapropriação a área localizada junto ao Parque do

Laguinho, área abrangida pela Prefeitura Regional _de Capela do So/corro, e dá outras. providências.“

SVMAIAJ
Sr. Procurador-Chefe,

Considerando o teorda manifestação do DEPLAN (fls. 23/35-v), no sentido de que
as informações disponíveis sobre a área que se pretende declarar de utilidade pública não

convergem, o que impossibilitou a localização e conformação dos lotes 06 e
_

07

(mencionados na fl. 03) na quadra Escal, e, consequentemente, inviabilizou, mais uma

vez, a análise e manifestação conclusiva do DEPAVE-1. como também desta Diretoria,

encaminho o presente a fim de que seja restituído ao interessado para fornecimento dos

dados necessários, apontados à fl. 35-v.
,

. _

'

ww
' 'll'lô. Juriil

) xllíãlilGJHÍtª

324, horas.Segue acompanhadodos TID*s 16102395 e 15776136.

São Paulo,/ Jemaio de12017.

ENG.º ROBSON AIDA PROFENZANO
* SVM DEPAVE-G

'

DI, ETOR
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

VERDE E MEIOAMBIENIE

Do PA 2017«0.061.270—7

INTERESSADO:SGM/ATL

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 32/17—

A Chefia SGMIATL,

ºclha nº x73“; do pm
Mªmãº—de 20 &7

xx ia msWucm Hosi
P". 11. 28 - F. 12

?>"xFolha de Informação nª

Encaminhe para prosseguimento, com as informações da área técnica,
Tem como acompanhantesos TIDs 16102395 e 15776136.

São Paulo,24 de maio de 2017.

, «, ,; 44355, ,.:ª ,

Rose Gottardo
Chefe de Gabinete

Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente
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rºoma nº “79 do Prºt“' FR_EFEITURA DE NL.—Siga 2047SAO PAULO Márcia Yosh | a Ch! Hosz
VFRDEFMHO AMBIENTE Rr.11.328—S %Folha de Informação nº 5

L.Fabra
Do PA 2017-o.oe1.27o-7 Em'ÓP5 12017 (a)

INTERESSADO:Cãmara Municipalde São Paulo » CMSP
ASSUNTO: Projeto de Lei nº 32/17, de autoria do Legislativo que declara de utilidade pública
para fins de desapropriação & área localizada próximo ao Parque do Laguinho, Capela do
Socorro. Pedido de subsídios.

DEPLAN-G
Sra AssistenteTécnica

Para atender pedido de DEPAVE.
Em 18/05/2017

,wwww
Marcelo Morgado

Diretor do Departament'o de PlanejamentoAmbiental
DEPLAN [ SVMA
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cÁngARA MUNICIPAL DE

' SAO PAU LO
Papa para mªormaçâo, vubncado comomlha nª ..

H“... (a)
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Folha nª 2) do pros.
nº 4“ ºr dezºj'l

CÁMARAMUNICIPALDE Calo Ces odrlgues

SAO PAULO
RF r1.ze7.sap_12

Referência: Projeto de Lei nº 0032/17

Exmo. Sr, Vereador,

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o
Projeto de Lei nº 0032/17, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa declarar de
utilidade pública, para ser desapropriada a area localizada junto ao Parque do
Laguinho, lotes 06 — matrícula 29.304 do 11º Cartório do Registro de imóveis de
São Paulo, com 1.049,06 metros quadrados e 07 — matrícula 29.305 do 11“
Cartório do Registro de Imóveis de São Paulo, com 1.141,29 metros quadrados,
ambas pertencentes à Prefeitura Regional de Capela do Socorro.

Como é cediço, para a declaração de utilidade pública, nos
termos do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 1941, exige-se a perfeita identificação ,

do bem que se pretende desapropriar.

Em atenção ao pedido de informações desta Comissão, o
Executivo encaminhou a manifestação encartada às fls. 52/79, na qual elenca
razões contrárias à aprovação do projeto que consistem, resumidamente, nos
seguintes pontos: i) a área objeto da propositura se refere a dois lotes particulares
que juntos somam apenas 2,78% da área do parque, sendo diminuta a sua
relevância, portanto; ii) a área objeto da propositura está separada da área do
parque por uma via pública; iii) a prioridade da Secretaria do Verde e Meio
Ambiente é de desapropriar áreas rurais para um parque natural em São Mateus,
com preço de terreno bastante inferior ao do da Capela do Socorro (cerca de 30
vezes mais barato); iv) não há recursos previstos para a desapropriação da área e
a ampliação do Parque Municipal do Laguinho não consta no conjunto de parques
de Plano Diretor Estratégico; e v) não há dados suficientes que identiâquem em
planta os lotes 06 e 07, não tendo sido possível concluir sobre a localização e a
conformação dos lotes na quadra, por haver divergência na metragem do terreno e
dúvida quanto à existência de construção no local.

Portanto, se faz necessário complementar os dados acerca do
aludido imóvel, explicitando dados dos lotes, nº de contribuinte ativo, dimensões
dos lotes e localização destes na quadra fiscal, nos termos expostos pelo Executico
às fls. 79, verso,
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FolhaWªdo proc.

"ºu!“ gil de20 li
' Calc Cés drlguesCÁMARAMUNICIPALDE

,
RF 11.267 - SGP—12

SAO PAULO

Dessa forma, aguardamos as necessárias providências no
sentido de, através de requerimento,,lser atendida a solicitação de complementação
de dados, a fim de viabiiizar novo '

MÁ IO COVAS NETO
Presidente da ComissãoWão, Justiça e Legislação Participativa

'Há/ão? ?,
A Sua Excelência, o Senhor
Vereador RICARDO NUNES
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
gaéú/Maõê cú WW lª %r;a/% L&M/(n

RDSºREQUERIMENTO N
1123/2017

REQUEIRO, na forma regimental, a juntada dos documentos anexos) ao PL

032/2017, que declara de utilidade pública para fins de desapropriação a área
localizada junto ao Parque do Laguinho, área abrangida pela Prefeitura

Regional de Capela do Socorro e visa a incorporação da Rua Raul Tabajara e
faixa limítrofe dos terrenos particulares Iindeiros ao Parque do Laguinho, em
cumprimento às solicitações da Douta Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa para complementar as informações requeridas pelo
Executivo pertinentes aos objetivos da propositura.

”M
RIC RDONUNES l

E,:Vereador l
M

at
ér

ia
 P

L 
32

/2
01

7.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

73
91

1.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 21/06/2018 13:50:52.

 fls. 89



M
at

ér
ia

 P
L 

32
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

91
1.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 21/06/2018 13:50:52.

 fls. 90



PUQW
msnmuu DAaun: DE . do Laguinho

SÃO PAULO

PLANO GESTOR

1.4,1 . —— Anexaçao de Áreas e Implantação do Parque

Histórico

Em 2007, a area de uso comum do loteamento
tntertagos, conhecida como “Laguinho de Interlagos“ passa a ser
administrada peta SVMA através do DECRETO Nº48.758/07, que a
denomina “Parque Municipal Jacques Cousteau".

O Projeto de Implantaçãodo Parque (quaseque
totalmente dentro de Área de Preservação Permanente (APP)
proveniente dos corpos d'agua presentes no interior do Parque: 05
nascentes, O] córrego e O] lago), prevê a recuperação ambiental e a
ampliação de sua área com a anexação da Praça Romeu Tacconi (São
Pancracio) e de áreas de proteção permanente remanescentes em seu
entorno.

Parque Jacques Cousteau APF

|. W _.«Mumiammt« » ' , . ..u «Em,
(O

Artigo 3º ao Código Florestal (m FEDERAL Nºt 2551/12) derme APF como: “Área de Preservação Permanente
- APP: área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservaros
rec ursos híancos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, factlitar o fluxo gênica de fauna
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Os airlbulos hislo'ricos, ambientais e paisagíslicos
de Inlerlagos levam o bairro a ser lombado pelo COMPRESP em 2004.

A parlir de áreas que se pretende anexar ao
Parque é que se vislumbra a paisagem mais signilicaliva do Laguinho e
do bairro de Inlerlagos.

Na proposta do Grupo de Trabalho (GTJC)
criado pela SVMA alravés cla Ponªaria nº 78 /SVMA/2014 para elaborar
material lécnico com aponiamenlo das prioridades emergenciais e dar
soluções para recuperação ambiental da área, esló prevlsla a
anexação ao parque da Praça Romeu Tacconi (por decrelo), da rua
Raul Tabajara (por desafeiaçao) e da area de APP localizada nos Ioles
67,8 e 9 da quadra 20 do loteamento ”lnlerlagos" (por desapropriação),
proposla esta, aprovada pelo Conselho Gesior do Parque.
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A — Praça Romeu Tacconí São Pancrúcio

A Praça é anexada ao parque em 4 de agosto
de 2015, através do Decreto Nº 56.307, que retífica a denominação do
parque para “Parque Municipal do Laguinho". A Praça passa a ser
descrita como Área II do Parque do Laguínho e é destinada ao uso
intensivo dos frequentadores.

As obras de implantação são iniciadas pela
então Subprefeitura da Capela do Socorro, em setembrode 2012.

A área é cercada com gradil e equipamentos
como playground e academia da 3ª tdade são instalados.

As obras são interrompidas no final do mesmo
ano, A área é fechada () populaçao. Moradores de ma ocupam o
entorno.
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A sí'fuaçôo gera protestos da comunidade.

março/2015 abril/2017

B — Rua Raul Taba'ara
A Rua Raul Tabajara, mesmo em APP e sem

processo para sua desafe1açõo, recebe obras da Municipalidade em
2008.
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A dimensão da calçada do entomo do parque
e' duplicada e o leito carroçável da Rua Raul Tabajara (APP), antes em
terra, recebe piso íntertravado, canteiros e equipamentos de Academia
da Terceira Idade, conforme anunciado no Boletim da Subprefeitura da
Capela do Socorro.

Academia Ila ªa
illalle Illl laguinho
Os idosos que moram
nas proximidades do
Parque Jacques Cousteau

,_uara salv'ã'iªi à , D “Laguinho de
' Interlagos“

— ganharam um presente. O
calçadão do parque recebeu
uma verdadeira “academia
para a terceira idade”. Os
idosos vão encontrar, ao
ar livre, equipamentos de
ginástica para exercícios de
baixo impacto, um meio de
ajudar amanter a saúde,

Com o fechamento do Parque &: comunidade e
a nova situação da Rua Raul Tabajara e da calçada do entorno, o local
se torna o mais frequentado pelos moradores de Interlagos, sendo
identificado pela população como parte integrante do parque.

A Municipalidade executa, em 2014, “obras de
adequação de acessibilidade em passeio em próprio municipal— Parque
Jacques Cousteau" (RA. nº 2014-0.l87.36l-4).

Ao contrario da instalação de **iombofaixas"
previstas no projeto, rampas de acessibilidade são construídas invadindo
a área do calçadão e interferindo na dinâmica de caminhada nas horasà A A
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' Na calçada oposta, nao foram construídas
rampas de acesso. Não na sinalização e frequentemente, as rampas de
acessos são bloqueadas por veiculos. Com a Rua Catanumi ainda sem
pavimentação, os recursos investidos (R$ 243.520,26) não atenderam aos
objetivosde prover acessibilidade,

No mesmo ano, A Subprefeitura da Capela do
Socorro emite “Autorizações Para Uso de Espaço Púbtico" na “área livre
em frente a Rua Catanumi" ou no “Calçadão da Rua Raul Tabajara",
para eventos e atividades físicas.
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Em 2016, o Conselho Gestor do Parque do
Laguinho solicita a revogação de Alvaras e Autorizações emitidos pela
Subprefeitura da Capela do Socorro para o uso de áreas públicas no
entorno do Parque do Laguínho (Jacques Cousteau) sem a deliberação
do Conselho, além da instauração de regular procedimento
fiscalizatório para as atividades (ou conjuntos de atividades), com ou sem
fins lucrativos/comerciais, que vêm sendo exercidas nas calçadas do
entorno do Parque e nas Ruas Catanumi e Raul Tabajara,
comprometendo o bem-estar da população, os recursos naturais do
parque e a segurança urbano, uma vez que a realizaçãode tais eventos
vêm gerando reclamação dos munícipes por serem geradores de ruído
excessivo, de lixo, por bloquear o transito local de veiculos e pedestres e
por estarem atraindo público estranho à região, além de comércio
ambulante.
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O transíro de veículos é prejudicado, incluindo o
acesso aos ponªões residenciais,

Veículos de serviços públicos (coleta de lixo, PM,
GCM, etc.) e panículares, não raro, circulam pela calçada quando o
leito da rua esta sendo ocupado.

Imporranre ressaltar que a Rua Raul Tabajara,
alvo da desafetaçao, é a crista da barragem onde se localiza também
o verteaouro do lago. Esrrururas que deveriam estar conrrolando o nível
das águas e que apresentam rompimenios pontuais, rachaduras e
trincas, podendo gerar um desastre ecoiógico e grandes danos (:
ínfraes'rrurura do entorno e imóveis particulares, conforme o relarado no
Ofício nº OSZ—DEPAVE—S—DEPAVE—G—ZO17.
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Entre as obras previstaspara serem realizadas em
2007, esfõo o desvio das galerias pluviais, o desassoreamento do lago e
a contenção da erosão das margens. Porém, nesies 10 (dez) anos do
Parque, sequer foram alvo de pro'eto.

As consíames inundações e alagamentos que
encharcam o solo & carream sedimeníos para o leito do lago causaram
a perda de mais de 90% de sua capacidade de armazenamento com
fransbordamenfos e alagamentos a jusaníe (rua Rau! Tabajara e lotes
residenciais) impactando, Íambe'rn, as margens do lago e a esirufura do
verteaouro.
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Árvores de médio e grande porte que compõem
a mata ciliar dos corpos d'água vêm sofrendo desenraizamento e
queda.

Segundo o projeto de implantação do Parque
do Laguinho (SVMA, 2008), as reformas do vertedouro e da barragem, e
a recomposição da Mata Ciliar, deveriam ser precedidos pela
desafeiação da rua Raul Tabajara, pela desapropriação de area de
proteção permanente (APP) a jusante do lago e pelas obras de
adequação da contribuição das aguas piuviaís e de desassoreamento
do lago, além da recomposição da mata ciliar, o que não ocorreu.

C — Área de Protecao Permanente- Lotes Particulares

No detalhe abaixo, é possível notar que a
porção oeste do lago esta com seu limite muito próximo ao gradil do
parque, Nota-se também que a APP do logo vai além dos limites do
parque, sobrepondo—se a rua Raul Tabajara e aos tenemos particulares
iindeiros ao calçadão.
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Os terrenos lindeiros, (Lotes 67,8 e?, da Quadra
20, da iª Secção de Interiagos » toteamento promovido pela Auto—
Estradas S.A., em 1936), dos quais se pretende a desapropriação da Área
de Proteção Permanente (APP) têm Cadastro de Contribuinte unificado
por seus proprietários.

-- xx“ Rua Raut Tabajara

Os lotes é e 7 foram unificados aos lotes 3 e 4 da
mesma quadra, passando a ter o Cadastro de Contribuinte nº
095.19800i5—8,

Os lotes 8 e 9, também unificados, passaram a
ter o Cadastro de Contribuinte nº 095,1980016-6.

O mapa abaixo se refere a situação cadastral
do IPTU em 2017.

O imóvel de nº 095.1980015—8 registra uma dívida
de quase R$ 80000000, referente aos débitos de iFTU, o que possibilita a
desapropriação da Area de Preservação Permanente nele inserida
[nar/vx NA 1 nnn mzt com n hºnºrária/Jc. No voc-anim Ho voz—urcnc r-v-wrn
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Jó para a desapropriação da AFP do imóvel
cadastrado sob o nº 095.198,00i6-6, faz-se necessário a reserva de
recursos.

É consenso na SVMA e na comunidade local a
importancia da anexação destas areas ao Parque e a necessidade
urgente de se recuperar a APP, recompor a Mata Ciliar e executar as
obras emergenciais de reforma do vertedouro e de estabilização da
barragem.

Em fevereiro de 2017, proposta de Projeto de Lei
(nº 0i—00032/2017) do Vereador Ricardo Nunes (PMDB), visa a
incorporação Rua Raui Tabajara e faixa limítrofe dos terrenos particulares
Iindeiros inserida em Área de Preservação Permanente (APP), ao Parque
do Laguinho. Reconhece, também, a urgência em recuperar
ambientalmente o Parque, preservar seus recursos hídricos, recompor
suas margens e suas matas, preservando as centenas de espécies da
fauna e da flora nativas.

Em abril do mesmo ano e autuado o processo nº
2017-0.069.905-5, para a realização de “Licitação do Projeto Básico de
Drenagem e Serviços Complementares do Parque Jacques Cousteau".
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Seguem) Juntada“). nest: data,
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cAgARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO

Sr. Presidente,

Encontra—se em trâmite nesta Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa, o projeto de lei nº 32/17, de autoria do nobre Vereador
Ricardo Nunes, que visa declarar de utilidade pública, para ser desapropriada a área
localizada junto ao Parque do Laguinho, lotes 06 — matricula 29.304 do 11º Cartório de
Registro de Imóveis de São Paulo, com 1.049,06 metros quadrados e 07 — matrícula 29.305
do 11“ Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, com 1.141,29 metros quadrados,
ambas pertencentes à Prefeitura Regional de Capela do Socorro.

Como é cediço, para a declaração de utilidade pública, nos
termos do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 1941, exige-se a perfeita identificação do bem
que se pretende desapropriar.

Em atenção ao pedido de informações anteriormente
formulado, o Executivo, através do DEPAVE — Departamento de Parques e Áreas Verdes
informou que os dados constantes do projeto eram insuficientes para manifestação técnica
conclusiva sobre a localização e conformação da área,

Diante disto, o autor do projeto foi instado a fornecer dados
mais detalhados para subsidiar novo pedido de informações ao Executivo e juntou aos autos
os documentos de fls. 83/95, explicitando que o objetivo do projeto é possibilitar a
incorporação da Rua Raul Tabajara e faixa limítrofe dos terrenos particulares lindeiros ao
Parque do Laguinho,

Sendo assim, para seguro pronunciamento desta Comissão,
solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informação com relação ao projeto
para que, diante das novas informações fornecidas, esclareça a correta identificação da
área e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste
pedido, bem como dos documentos de fls. 83/95.

.ª'

i ,, i
; i,,

4
.

MARIOÉOVAS NETO
Presidente da' Cor'nissão de Constituição, Justiça

'e Legislação Participativa

Sala da Comissão de Constitúíãf, Justiça e Legislação Pa/' ipativa, em
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ª !
do?”,“ncasso

CÁEARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

CÓPIA
São Paulo, 11 de outubro de 2017.

Ofício SGP-12 nº 682/2017

Sen hor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento interno e nos termos do
art. 32, 5 2º, inciso Ill, da Lei Orgânica do Municipio, encaminho a Vossa Excelência
pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 32/2017, de autoria do Vereador
Ricardo Nunes, que ”DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃOA ÁREA

LOCALIZADA JUNTO Ao PARQUE DO LAGUINHO, ÁREA ABRANGIDA PELA PREFEITURA REGIONAL DE
CAPELA DO SOCORRO, E DA OUTRAS PROVIDÉNCIAS.".

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo
Viaduto do Chá, 15 — 9º andar - CEP 01415-001 - São Paulo - SP
Tel.: (11) 3113-8350

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2“ andar, Sala 213—A , São Paulo » SP , CEP 01319-900
Fone (11) 3396—4746* oc camaras , V.br
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98!€%/lmfa (Á) Cªmi/CW & (“yª/Za (Opaaa/0

, 'ª'”? São Paulo, É de &&??th de 2017.gªgª
GABINETEDOPREFEITO L L .; Zolª

O/ício _ 4 10 DL” nº S HK“ [ ? ”“C” »Úr'bmºá
Ref.: Oficio SGP-12 nº 682/2017

DOCREC

841/2017

Senhor Presidente

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de _,);

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a essa Presidência
cópia das infomações prestadas pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio

Ambiente a respeito do Projeto de Lei nº 32/17, de autoria do Vereador Ricardo 3“

Nunes, que declara de utilidade pública para fins de desapropriação área r

localizada junto ao Parque do Laguinho, abrangida pela Prefeitura Regional de
Capela do Socorro. ”fi.

«

a

Na oponunidade, renovo a essa Presidência meus
protestos de apreço e consideração.

E]?

'

9412603

ª“

&'

Che e de Gabinete
Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

hesp 32417
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wmª no da P(ocusso

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULb-mmçc & Gump,,
SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE. Jªvªn/ªm"

DEPARTAMENTODE PARQUES E ÁREAS VERDES

DIVISÃO TÉCNICA DE PROJETOS E OBRAS

Folha de informação nª"?
Do TID nºl7076560 em 30/10/2017

AGPP'DEPAV
(a) _Q'RLÍQSM de lf/eitas

R.F.. 544.397. A

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 32/17 de autoria do Legislativo que declara de utilidade
pública para fins de desapropriação a área localizada junto ao Parque do Laguinho, Capela
do Socorro. Pedido de Subsídios.
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo , CMSP

DEPAVE-l 2%
"%

Sra. Diretora,

Em atendimento ao solicitado em fls, 03 pela Comissão de Constituição, JuStiça e
Legislação Participativa da Câmara Municipal de São Paulo, informamos que:

1) Em fl, 16 a 18 do PA ZON—006127077, DEPAVEfl já havia indicado a
inviabilidade de análise devido à falta de identificação dos lotes em planta;

2) Em fl. 09 do PA ZON-006127077, consta manifestação de DEPLAN desfavorável
ao objeto do referido PL, reiterando posicionamento em fls, 35, Destacamos que
a área proposta é correspondente a 2,78% da área total do parque e as áreas
são separadas por via pública;

3) É neceSSáría consulta à DEPLAN sobre a exiStêncía de decreto expropriatórío.
Ressaltamos ainda que o material juntado em fls. 43 a 48 do PA ZON—006127077, não foi

documento de fato aprovado e assinado pelos membros do GTJC, Grupo de Trabalho
Parque Jacques Cousteau, criado pela portaria nº78/SVMA/2014, não podendo ser
considerado como subsídio para declarar a utilidade pública das referidas áreas,
Em face do acima exposto, acolhemos o apontado por DEPLAN. Sendo o que tínhamos a

informar, restituimos () presente para prosseguimento.

Arqº Gui ervlíeIserílde Brito
Coordenador, de' P'rojetos!— Região Sul

DEPAVE1- SVMA

Rua do Paraiso, nº 387 — Eº andar , Paraíso. São Paulo, SP — CEP 041037000 X

Fone: (11) 518770121
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*

' ª me nª ZQZZ da Procelsu
“ _,; L 3 L “ªq—kº—
ª! PR FEITUR E ' “Trice '

ºu ..m& E A D me
RFV 01,252 çSÃO PAULO

Folha de Informação nª. L//Z,_
, VERDE E MEIO AMBIENTE

Do Processo 2017-0.061.270-7. Em, 06/11/2017 a) '; #
INTERESSADO: CÁMARA MUNICIPALDE SÃOPAULO » CMSP'

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 32/17, de autoria do Legislativo, que declara
de utilidade pública para fins de desapropriação CI área
localizado Junto ao Parque do Laguinho, Capela do Socorro.
Pedido de subsídios. .

'

É3 32351%.' mª _,34 s
?ª“

SVMA/GAB

Senhor Chefe de Gabinete

Em face do solicitado pela Sra. Assessora Especial de
SGM/ATL — CHEFIA, às fls. 63 e, dianie da abrangência da matéria e do prazo
esiabelecidoporSGM/ATL, informamos que o presenie. foi enviado ao DEPLAN

e cópia ao DEPAVE, por meio ao Memorando nº 064/SVMA.G.AJ/2017, juntado
sob fis. 66/71.

Ademais, a manifesiaçõo do DEPLAN, às [fls.

óS/óõverso, recomenda o não prosseguimento do Projeto de Lei nº 32/17, bem
como a DEPAVE, as fis. 71.

Acompanha os TIDs 15776136 e 16102395.

São Paulo, 06 de novembro de 2017.

,í/íaSCÃR'íikomo DE SOUZA
jjírócurador Chefe da Assessoria Jurídica

OAB/SP 283.583
SVMA.G/AJ

OZS/l"
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P&EFEITURADE *_Í &

SAO PAULO T

VERDE E MEIO AMBIENTE

» n”
“

L/í ÉFolha de Informação, n.º.
Do Processo 2017—0.061.270-7. Em, 06/11/2017 o)

W

INTERESSADO: CÁMARA MUNICIPALDE SÃOPAULO » CMSP
ASSUNTO: Projeto de Lei nº 32/17, de autoria do Legislativo, que declara

de utitídade pública para fins de desapropriação a area
tocaltzada Junto ao Parque do Laguinho, Capela do Socorro.
Pedido de subsídtos.

SGM / ATL - CHEFIA

Senhora AssessoroEspeclol

Em atendimento ao solicitado as fts. 63, encaminhamos
o presente com as manifestações dos Departamentos de Planejamento
Ambiental — DEPLAN, sob tls. óõ/óãverso e de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE,
fls. 71, acerca da motivação qUanto o não prosseguimento do Projeto de Lei

nº 32/ t 7.

Acompanha os TtDs 15776136 e 16102395.

39 «am “inf? & )

/
DO “i)—$ª?

“WM—""'" '

CH/EF'E DErGABINETE
SECRETARIA MUNICI/P'AL DO VERDE E D

OZS/íll
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_ i ? gi iz, .? z Jºr“ P&EFEWURADE a,
_ “.;snomum W ai.—VERDE E Maoammzur: ./* &

W
Lenira Domingues Ferreira

RF. 230433 - SVMA

Folha de Informação nº .

Do PA 2017-0.061.270—7
Oficio SGP-12 nº 125/2017

InífTécnica337DEPLAN 2_
,

em 31/ 10 0017
(a) ...............

INTERESSADO:Câmara Municipal de São Paulo- CMSPIVereador Ricardo
Nunes

ASSUNTO : Projeto de Lei nº 32/17, pedido de subsídios para declaração de
utilidade pública pra Hns desapropriação a área localizada junto ao parque do
Laguinho, PR Capela do Socorro.

DEPLAN G
Senhora diretora,

Atendendo à solicitação, face à inconsistência técnica dos subsídios
apresentados pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
sob fls, 41/61, DEPLAN recomenda a rejeição da proposta de declaração de
Utilidade Pública pra fins de desapropriação de dois lotes: 6 e 7, entre
quatro lotes, junto à rua Raul Tabajara (desenho à fl. 60), lindeiros ao Parque do
Laguinho/Jaoques Cousteau, PR Capela do Socorro.

Como subsidios; foram apresentados dois documentos produzidos em
papel timbrado da SVMA, porém, sem devida contextualização, identiâcação de
autoria, atualização e, especialmente, validação pelos responsáveis das divisões
técnicas ou departamentos interessados.

Atenciosamente,

S. P., 30/ outubro! 2017

Arqé SUN ALEX

Diretor de Divisão Técnica
SVMA / DEPLAN 2

Mantidos os TIDs acompanhantes
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Segue(m) juntado(s), nesta data, documento(s)
e papel de informação rubricado(s) sob folha(s)nºª! oe Lusa/L.Fernando de Lima rotto
RF. 11.272—SGP
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Folha nº “JW, do Proc.
No cs, 752, de20 lªi-Lib— '“

'

Fernando de Lima GaspCÁMARAMUNICIPALDE RH 11_272_56p_1_%3
SAO PAULO

pIOO32-17

PARECER Nº 7577/z “cf DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0032/17.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Nunes, que visa declarar
de utilidade pública, para ser desapropriada a área localizada junto ao Parque do Laguinho,
lotes 06 — matrícula 29.304 do 11º Cartório do Registro de Imóveis de São Paulo, com
1.049,06 metros quadrados e 07 — matrícula 29.305 do 11º Cartório do Registro de Imóveis
de São Paulo, com 1.141,29 metros quadrados, ambas pertencentes à Prefeitura Regional
de Capela do Socorro.

De acordo com o projeto, o local será incorporado à área do Parque do Laguinho, criado
pelo Decreto nº 48.758/2007.

Em que pese a nobre intenção do autor, o projeto não merece prosperar.

Apesar de o art. 8º do Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941 dispor que o
Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, esse dispositivo não foi
recepcionado pela Constituição Federal de 1988, que em seu art. 61, & 1º elenca matérias
cuja iniciativa legislativa e privativa do Presidente da República, incluindo—se entre elas
assuntos relacionados à organização administrativa.

Esse dispositivo, que foi reproduzido em nossa Lei Orgânica em relação à iniciativa
legislativa privativa do Prefeito (art. 37, 5 2º, inciso IV), deve ser interpretado no sentido de
que compete privativamente ao Poder Executivo a prática de atos de gestão, dentre os
quais se compreendem a expedição do decreto de utilidade pública para fins de
desapropriaçãoe os demais atos tendentes a efetivar essa intenção do Poder Público, o que
gerará inegável movimentação de órgãos ligados ao Executivo, com o comprometimento do
orçamento municipal.

Saliente-se que, em resposta ao pedido de informações feito por esta Casa, o Executivo
enviou a manifestação de fls. 52/79 e 98/102, na qual, em síntese, manifesta-se
desfavoravelmente ao projeto, tendo em vista que a área proposta corresponderia a apenas
2,78% da área total do parque e as áreas seriam separadas por via pública, sendo

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo—SP CEP 01319—900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
pl0032-17 F
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0032-17

informado, ainda, que a área não estaria devidamente identificada para possibilitar a análise
técnica.

Pelo exposto, somos PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto
na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do
Regimento Interno.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e L slação Participativa, 06/06/2018.

AURÉLI OMURA

ANDRÉ SANTOS ' EDIR SALES)??“
CAIO MIRANDA J

/L/CELSO JATENE "YA REIS
Auttbr do Voto Vencedor

SANDRA TADEU

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
p|0032-17 F M
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Folha nº to“? do Proc.
Nº O ºxª— de20 W

I“ _,; " Fernando de Lima Gasp

-
' RF, 1,1.272-scpg _ ,

CAIEARAMUNICIPALDE &;

CCI/"3 «PNQKDQ ªC“& I-AV'QÉN- (ivª—0031291? ::./xromk (; P—urx'Çà UZPW DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0032/17.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Nunes, que visa declarar
de utilidade pública, para ser desapropriada a área localizada junto ao Parque do Laguinho,
lotes 06 — matrícula 29.304 do 11º Cartório do Registro de Imóveis de São Paulo, com
1.049,06 metros quadrados e 07 — matrícula 29.305 do 11º Cartório do Registro de Imóveis
de São Paulo, com 1.141,29 metros quadrados, ambas pertencentes à Prefeitura Regional
de Capela do Socorro.

De acordo com o projeto, o local será incorporado à área do Parque do Laguinho, criado
pelo Decreto nº 48.758/2007.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que
apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa.

Com efeito, a declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação da área citada,
está fundamentada no artigo 8º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,
que dispõe:

“Art. 8º O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da
desapropriação, cumprindo, neste caso, ao Executivo, praticar os
atos necessários à sua efetivação”.

A propositura apresenta, ainda, a finalidade a ser dada ao imóvel declarado de utilidade
pública caso venha a ser desapropriado pelo Executivo, qual seja, a ampliação do Parque
do Laguinho. Enquadra-se, assim, no disposto pelo art. 5º, alinea “k” do Decreto-Lei Federal
nº 3.365, de 1941, que reza:

“Art. 5º Consideram—se casos de utilidade pública:
(...)
k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e
artísticos, isolados ou integrados em conjuntos urbanos ou rurais,
bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os
aspectos mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de//paisagens e locais particularmente dotados pela natureza"; , %

A fim de reunir subsídios para a análise do projeto, esta Comissão solicitou o envio de 1

pedido de informações ao Executivo (fls. 50/51) indagando acerca da correta identificação
dos imóveis, da existência de vocação da área para abrigar parque e de eventual decreto
expropriatório.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 wwwcamarasggovbr
pl0032—17 . B
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pI0032—17

Em resposta a tal pedido o Executivo enviou a manifestação de fls. 52/79, na qual, em
síntese, manifesta-se desfavoravelmente ao projeto, tendo em vista que a área proposta
corresponderia a apenas 2,78% da área total do parque e as áreas seriam separadas por
via pública, sendo informado, ainda, que a área não estaria devidamente identificada para
possibilitar a análise técnica.

Diante de tal panorama, esta Comissão enviou pedido de informações ao Vereador autor do
projeto (fls. 81/82) solicitando a complementação dos dados do projeto para subsidiar novo
pedido de informações ao Executivo. Com os documentos e esclarecimentos fornecidos
pelo autor do projeto (fls. 83/95) novo pedido de informações foi encaminhado ao Executivo
(fls. 96/97).

Em sua nova manifestação encartada às fls. 98/102 o Executivo reiterou a informação de
que a área não estaria adequadamente descrita e observou que o material apresentado não
seria documento, de fato, aprovado e assinado pelos membros do GTJC (Grupo de
Trabalho Parque Jacques Cousteau), não podendo ser considerado como subsídio para
declarar a utilidade pública das referidas áreas, acolhendo o apontado pelo Departamento
de Planejamento Ambiental — DEPLAN.

Por fim, o DEPLAN, em face à inconsistência técnica dos subsídios apresentados ao
projeto, recomendou a rejeição da proposta da declaração de utilidade pública para fins de
desapropriação dos lotes 6 e 7, em virtude de os subsídios apresentados serem
documentos produzidos em papel timbrado da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente,
porém sem a devida contextualização, identificação de autoria, atualização e validação
pelos responsáveis das divisões técnicas ou departamentos interessados, havendo, desse
modo, consenso sobre o não prosseguimento do presente projeto, pelos órgãos
responsáveis do Poder Executivo.

Todavia, tais ponderações do Executivo relacionam-se ao mérito do projeto, cuja análise
será efetuada pelas Comissões especificamente designadas para tanto, as quais poderão,
inclusive, proceder a eventual complementação acerca da descrição dos imóveis objeto da
desapropriação, já que mesmo instados em mais de uma oportunidade os órgãos do
Executivo não forneceram quaisquer dados a respeito.

No mais, a proposta cumpre com os requisitos da declaração de utilidade pública delineados
por Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso de Direito Administrativo, 5ª ed., Malheiros
Editores, p. 420, dentre os quais: BX.

/ //

“a) manifestação pública da vontade expropriatória; b) fundamento
legal em que se embasa o poder expropriante; c) destinação
especifica a ser dada ao bem; d) identificação do bem a ser
expropriado”.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
pI0032-17 . B

(*

M
at

ér
ia

 P
L 

32
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

91
1.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 21/06/2018 13:50:52.

 fls. 119



Folha no “gg-«. do Proc.
Nou az de20 lªr,

“
:

— ' Fernando de Lima
Gasâttq'

RF. 11.777-cr:o-7 ]CÃ'MÚARAMUNICIPALDE & '

SAO PAULO
pI0032-17

Assim, sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para ser
aprovada, encontrando-se amparada nos artigos 13, inciso I e 37, caput, da Lei Orgânica do
Municipio de São Paulo, cujo teor estabelece a competência do Município para legislar
sobre assuntos de interesse local, e inclui a consequente iniciativa das leis a qualquer
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos,
respectivamente.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e L islação Participativa, «QQ—,( OQ) / WÇ'
,”
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